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Ertrrztt DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N” PE-004/2022 - IMAMN

1-*REÃMBULO
A PREFEÍTURA MLÍNÍCIPAL DE MÚRADA NÚVA, através do liregociro, Sr. PAIULÕ l--IENRIQUE
NUNES NOGUEIRA, nomeada pela Portaria. ni' 0310-_/lt/2022-›GAB, de U3 de outubro de 2022, e assessorado
pelos servidores: PAULCJ VICTOR NAECIMI-`i.N'l'C) VIANA (Equipe. de Apoio) e W/ALISSON RABELO
CRUZ (Equipe de Apoio), nomeada atraves desta mestna Portaria, torna público que a partir do dia público que
a partir do dia 22 de dezembro de 2022 ate às 14h(lÚmin (horário de Brasilia), através do endereço eletrônico
liltps:/ rflillctiniprasçotuj I--`[tirrieXl_¶,t_i_l1-licflccess zfiglsa de Licit-aço” gs e Leilões) "Acesso Identificado no link -
acesso publico", em sessão pública por meio de cotnunicação via internet, iniciarã os procedimentos de
recebimento das propostas de. preços e que no dia 04 de janeiro de 2023 as 08:(lÚmin (horário de Brasília)
encerra o proccdimen to de recebimento de propostas preços; e que a partir das 08h01min dara inicio ã
classificação das mesmas e no mesmo dia a partir das Ú9:Uü min (horario de Brasília) iniciará a formalização de
lances e documentos de habilitação da licitação modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N". 004/2022 -
IMAMN, identificado abai:-:o, objetivando a Melhor Proposta de Preço, mediante as condiçoes estabelecidas no
presente edital, tudo de acordo com a Lei l¿`iedera.l n° 10.520, de 17/U7/213112 - Lei que Regulamenta o Pregão e
tetn corno subsidiaria a Le.i n° 8.6616, de 21/UG/1993 e alteraçoes posteriores - Lei de Licitações, da Lei n° 8.078,
de ll/U9/1990 - Codigo de Defesa do C.ons'urnidor, Decreto n° 6.204/CIT, Lei Complenítentar n° 123 de 14 de
dezembro de 20136, Lei (`lornple1nentar n” '1~'I›'? de O7 de Agosto de 2014, Lei Complementar n° 155/2U'l(i, de 27
de outubro de 2016, Decreto Federal n° 1Ú.tl2-Il, de 20 de setembro de Eül 9, Lei Federal 12.4-40 de 07 de julho de
11011 que altera o titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, e demais normas pertinentes e, ainda, pelas
disp-osiçñcs estabelecidas no presente edital e seus ane:-tos.

Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos significados, conforme abaiao:

TIPC) DE LICITAÇÃO: Menor preço MENSA l.. 'PÕE LGTE;
FATOR SIGILOSD: O valor est.imado desta contratação sera em carãter sigloso, conforme art. 15 do Decreto
'1ü.í]E4/ 19;
LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o prese.nte edital;
LICITANTE: Pessoajuridica que participa desta licitação;
HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação juridica, qualificação tecnica e economico-financeira e.
regularidade fiscal que seja csigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços;
ADJUDICATÁRIA: Pessoa juridica vencedora da l.icitação, ã qual serã adjudicado o seu objeto;
CON'1`HATAN'"I`E: O Municipio de M(`_`)l{rf\Dr\_ NOVA que e signatãrio do instrumento contratual;
CONTRATADA: Pessoa juridica it qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e É signatãria do contrato com a
Administração Pública;
PREGDEIRCI: Servidor ou nomeado, designado por ato do titular do Poder Executivo Municipal., que re.aliaarã
os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de habilitação, abertura,
condução dos procedimentos relativos aos lances e ã escolha da proposta ou do lance de menor preço,
acljudicação, quando não houver recurso, elaboração da ata, condução dos traball¬tos da equipe de apoio e
recebirnento de impugnação ao edital e recursos contra seus atos;
EQUIPE DE APÚIU: Eqtlipe designada por ato do titular do 'Poder Executivo Mtttticlpal, formada pot, no
minimo, U2 (dois) servidores que prestarão a necessaria assistišncia o Pregoeiro durante a realiaação do pregão;
AUTUHIDADE ÉUPERIÚR: E o titular tio orgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido de tlefirtir
o objeto da licitação, elaborar seu termo de referencia, orçamento e instnirnento convocatório, decidir sobre
impugnação ao edital, determ.inar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos do Pregoeiro, adjudicar o
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objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, l'1ot11ologar o resttltado da l.icitação po _' - etrõnico e
promover a celebração do contrato;
IMAMN: Instituto do Meio Ambiente de Morada Nova;
PMMN: 'Prefeitura Municipal de MORADA NOVA;
D.O.M.: Diãrio Oficial dos Municipios;
ORGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada com o Municipio
de MORADA NOVA mediante 'l`ern¬to de Apoio Tecnico-Operacional em vigor a partir de O5 de junho de
21117, _ltttps:/ _/ bl_l_t1tit1tpras.co›m_¡' l-loinef l_i"pl,¬i_l_it:.."§.ccess jlfiglsa de Licitações, ç Leilões] “Acesso Identificado no
linlt - acesso publico.

ANEXOS
Al`*~iliO{O l - Termo de Referência
ANEXC) ll _ Minuta do Contrato
AlHiH.}{O ill - Declaração de Habilitação
ANEXO IV - Declaração de Fatos Supervenientes
r\l\l'lš2“{O V - Declaração que não emprega menor de 18 anos
ANEXO Vl - Modelo de Declaração de enqttadrarnertto em regime de tributação
r'\l`\lEÍ{O Vil - Declaração de Ine:-tistrifncia de Vínculo empregatício com o Municipio de Morada l“~lova
ANEXO Vlll ~ Declaração de Flaboraçao Independente de Proposta

1. no oBJETo
1.1. O objeto da presente licitação é a Ccitistintj o objeto da presente licitação a CONTRATAÇÃO DE
Paesrztçzto os srrawços .or Locação or-: vrrcotos otvsasos, PARA rrcz-ta A
ofsposfçzio 1N1N:raaR UPTAMENTE ftfwro ao rwstrrroro no Mato AMBIENTE os
Moaaoa Nova _ IMAMN, No Uso coNTƒNrUo Dos sr-.tus Tmtaamos of/litros,
comroaur Específicações rt QUAN:rIoztoas cozvsrztzvrss .oo .‹tNr:Xo 1, oo rom-tr.
a. nas conotções Para PzutTtcítP.tçÃo ls caeoewctamarrro se nos ser-mvíctos nas
MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
2.1. Poderão participar do presente Pregão, toda e qualquer firma individual ou sociedade regularmente
estabelecida no Pais, que seja especializada e crede.nciada para o objeto deste certame e que satisfaça a todas as
csigencias do presente lildital, especiñcações e normas, de acordo com os ane:-tos relacionados.
2.1.1. Cr-\DAS'l'll_AlviELl”×lTO: O licitante que desejar o cadastramento/ revalidação junto ao Municipio de
MOR_z'\_DA I\lOVAXC.El (no CRC) a que se refere o subitem anterior dever.-i providencia-lo, diretamente na sede
da Comissão Permanente de Licitação, situada it Av. Manoel Castro, n° 726, Centro, MORADA l*~lt'_`JVA, Ceara.
2.2. Não poderão participar licitantes com socios, cooperados, diretores ou represe.ntantes comuns. Caso
constatada a comunhão de socios, cooperados, diretores ou representantes entre licitantes participantes apos a
abertura das propostas de preços, os respectivos participantes serão automaticamente desclassiiicados do
certame, independentemente do preço proposto.
2.3. Não poderão participar da presente licitação os interessados:
a) Que estejam em estado de in solvência civil., sob processo de falência, clissolução, fusão, cisão, incorporação e
l.iqu.id ação;
b) Qtte se encontrem em processo ele dissolução, de fusão, de cisão ou de incorporação;
c) Que estejam cumprindo suspensão temporãria de participação em licitação ou impedimento de contratar com
a Prefeitura de MORADA I*-IOVA/CE;
d) Qtte tenham s.ido declaradas inidõneas para licitar ou contratar corn a Administração Pública;
e) Que se apresentem constituídos na forma de empresas em consõrcio;
Q Qite não tenham providenciado o credenciamento junto ã @`I.`iã=_[ ¿ l1l.l-'.:tii1tp_tf:._1.;;.con1/I-Ionie fPt1l:›lic.A_ccess
“Acesso identificado no linlt - acesso pttlillíflo;
g) As pessoas entuneradaa no artigo 9° da Lei l*¿l`°. 8.666/93.
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h) Para os casos enquadrados nos termos do item 2.3 serão adotadas todas as prescrições constantes da Lei
Federal IMI”. 12.84oXl 3.
2.4. Seni garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte e as
cooperativas que se enquar.lrem nos termos do a.rt. 34, da Lei Federal bl”. 11.488/0'?, como criterio de
desempate, preferencia de contratação, o previsto na Lei Complementar l*~l°- 123/(Jo, em seu Capitulo V - DO
Acttsso aos t×zi1à:.itc.»toos/nas .ioutlstçous ruattcas.
2.4.1. Tratando¬sc de microempresas, empresas de pequeno porte e as coopera.tivas deverão declarar no sistema
do ORGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada com o
Municipio de MORADA blOVA, mediante Termo de Apoio Tecnico~»Operacional em vigor a parur de 10 de
fevereiro de 2015, exercicio da pt.'eferoncia e exclusividade prevista na Lei Complementar I“~I°. 123/(lo, alterada
pela Lei Cornplernentar n” 147 de 07 de agosto de 2014 e Lei Complementar nf' 155/2016, de 27 de outubro de
2U'l(i.
2.5. Para participação na presente licitação todo interessado deverã proceder o prévio credenciamento junto ã
Bolsa de Licita.ções e Leilões.
2.5.1. As regras para credenciamento estarão disponiveis na Bolsa de Licitações e Leilões constante no
preãmbulo do edital.
2.5.2. Para acessar o sistema eletronico, os interessados deverão estar credenciados junto ã Bolsa de Licitações e
Leilões, e o envio das propostas de preços se darã diretamente pelas licitantes atraves de pessoas cle¬.rida.mente
habilitadas portando senha pessoal.
2.5.3. O custo de operacionalização e uso do sistema de Pregão Eletronico ficarã a cargo do licitan.te.
2.5.4. O acesso do operador ao pregão para efeito de encaminhamento de proposta de preços e lances sucessivos
de preços, em nome da licitan.te, somente se darã mediante previa definição de senha privativa.
2.5.5. de exclusiva responsabilidade do ttst1ãt'io o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação
el"etuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Município de l\/lOR.AD.A NOVA/CE ou ã. Bol.sa
de Licitações e Leilões, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do seu uso indevido, ainda que por
terceiros.
2.5.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal no sistema eletronico lrnplica a
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade tecnica para realização das transações
ine1'entes ao pregão eletronico.
2.5.7. As microempresas ou empresas de pequeno porte WIE. ou ÍliPP) que possuam restrição fiscal, quanto aos
documentos exigidos neste c.c.rtatne, deverã apresentar declaração, fazendo constar em tal documento também a
declaração de que consta a restrição fiscal c que se cotnpromcte em sanar o vicio, no prazo de 05 (cinco) dias
úteis conforme dispõe o art. 43, §1° da Lei Complementar N”. 123/06.
2.5.8. A não-regularização da documentação, no prazo legal previsto, implicará decadência do direito ã
contratação, sem prejuizo das sançoe.s previstas no art. 81 da l..ei N”. 8.666/93, sendo facultado ao Municipio de
MOR;-\l`)A NOVA/CE convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do
contrato, ou revogar a licitação.

1 nas rasas no Paocesso ttcmrroato
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Í. O presente procedimento de licitação seguirã o seguinte rrãrnitc em fases distintas:
l. Credenciamento dos licitantes;

1.2. Recebimento das “propostas de preços” via sistema;
Abertura das propostas de preços apresentaflas;

.JL Lances;
3.1.5. l-Iabilitação clo(s) llcitantefis) melhor(es) 'classificado(s);
Ê›.l.o. Recursos;
5.l.'?. Atijttclicação;
3.1.3. I-lornologação;
3.1.9. Contratação.
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4. na Potuvts DE Ar=a.t:su1vTAçÃo Dos oocutvtartros
4.1. Cada licitante devera apresentar todos os documentos exigidos inicialmente por meio da internet, sendo:
a) A proposta de Preços de acordo com o moclelo fornecido atraves do sistema;
b) Os documentos de habilitação deverão ser anexados na plataforma
hrr.ps:/ XbIIt.t›ri;¿pfa,:¿=.t-t;›itt/I lt:›111e,"P;_i,,I_i,laf.¬¡1\.í “Acesso Identificado no link - acesso publico, caso as
empresas não anexarem documentos de habilitação segundo o que se pede na plataforma, a mesma
sera automaticamente inabilitada.
4.1.1. Os documentos, em formato de arquivo, a seretn enviados via internet somente poderão ter as extensocs
*.doc, *'.xls, ou *.pdf.
4.2. Cada face de documento reproduirida devera corresponder a urna autent:it:ação, ainda que diversas
reproduções sejam feitas na mesma folha, salvo disposição normativa em contrario, devidamente provada pelo
licitante no ato da apresentação do documento.
4.2.1. biãri serão aceitos docmnenros apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou copias ernjirr-
.t~_f'.~.v.i/r, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, graficos ou catalogos a.pe.nas como forma de
ilustração das propostas de preços.
4.2.2. Os documentos necessarios a participação na presente licitação, compreendendo os documentos referentes
ã habilitação, as propostas de preços e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil.
4.2.3. Qtiaisquer documentos necessarios a participação no presente ccrta.me licitatorio, apresentados em lingua
estrangeira, deverão ser autenticados pelos respecti.vos consulados e ttaduaiclos para o idioma oficial do Brasil,
por traclu tor juramentado.
4.2.4. Os documentos de habilitação exigidos, quando não contiverem prazo de validade expressamente
determinado, não poderão ter suas datas de expedição superiores a. 30 (trinta) dias anteriores a data de abertura
da presente licitação; estes documentos deverão ser apresentados em (originais ou copias), no caso de copias,
deverão ser autenticadas.
4.2.5. O Pregoeiro podera tambetn solicitar original de documento ja autenticado, para fim de verificação, sendo
o licitante obrigada a ap.resenta~lo no praao maximo de 48 (quarenta e oito) horas contados a partir da
solicitação, sob pena de, não o fazendo, ser desclassificada ou inabi.litada.
4.2.6. Os licitantes enc.arninha..rão, exclusivarnenre por meio do sistema
_I1t¿j¿s_;¡' _/hllcon1pras.co_m/ Home/ Pu IiIicA_ru:_e._‹u=, concomitantemente com os documentos de habilitação
exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horario estabelecidos
para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-a automaticamente a etapa de envio dessa
documentaçao.
4.2.7. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrera por
meio de chave de acesso e senha.

Paragrafo Primeiro: Incumbirã ao l.icitante acompanhar as operações no. sistema eletronico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsavel pelo onus decorrente da perda de negocios, diante da inobservãncia de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. Ato a abertura da sessão pública, os licitantes
poderão retirar ou substituir a proposta e os docurnentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

Parágrafo Segundo: Não sera estabelecida, nessa etapa do certame_, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrera apos a real.iaação dos procedirnentos de negociação e julgamento da
proposta.

Parágrafo Terceiro: Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão dlsponibilitcados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público apos o encerrattiento do envio
de lances.

s. na raorosra na Paaços
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5.1.91 proposta de preços inicial, sob pena de desclassifieação, deverá ser elaborada e enviada exclusivamente por
meio do sistema eletronico, sem a identificação do fornecedor, caractetiaando o produto/Serviço proposto no
campo discriminado e/ou anexada, _P__Ç.lDERÁ ER UTIL1'¿¿[2D D TEEMQ MARC¿ IÍEÓPRIA, com o
valor unitário por item e global por LOTE. em conformidade com o modelo do sistema.
5.1.1. No envio eletronico da proposta, fundamentalrnente será anexado no Sistema
 t5r5¿1tstii;'1-.[ti¿fç1is,/ l¡'t|blie:L:,t;ess, arquivo da Planilha de composição de custos, contendo os seguintes
itens: encargos sociais; encargos trabalhistas; custo dos serviços; custos variáveis, impostos; margem de lucro e

il-I_I-Fpreço linal dos serviçhos, para o lote, a qpal será apresentada da spguinte forg¬i__a:
, |_s.|1|,||pir:4-',:I.t:-tit'.1 trHr:. , _. CIIH-'|'I.'.1. l:I.iH'l'tJ . nialttátusíülã _LM rum UNID r,z|Iai~.1| htáltca E :_m,TM,__I f_.|~.1t..TItJiH. I st-:avtI,5Hb= ¬'-"HIiM'Et_ I Ir-i¡=r_tg.i|ix LUl_¡|_m 'L"I...UNI'T 'tfl..t-I.mHal.

_ '__ -_ _- tiro*-t-H.t.'-.
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I
I H-|¡_Ç zí- _ _ÇiI_\ I-I-III

\-|.l.l-'III I Z

iii;

'FI H _ 1 l r›:ti'»¡-tri.-i _ M '_ 1 um _
'I'_'I I_I'l I _! _I'l Z I I-I-\

"-di'-1"'-1 |.l_$-\ __| tditrviira
l I IHI- Z 1 í_I-I I- l__'I|' $_Ç _ I-I

I
-__Ç-I Ç.-_-I ' Élí, ser ii'-iria _

__ \›'_._i*i.l.C`Il`i 'l`t`_`JT.-\LLÚTl"f`› (REL ___ __ l _'|-'_-I

5.1.2. Nos preços ofertados deverão estar incluidas todas as despesas incidentes sobre a entrega/execução dos
produtos/ serviços referentes a tributos, encargos sociais, e demais onus atinentes á execução do objeto desta
licitt-tção.
5.1.3. No campo apropriado deverá existir declaração rle que o proponente cumpre plenamente os requisitos de
habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com as exigências do instrumento convocatorio.
5.2. C1 encaminhamento da proposta de preços pressupõe o pleno conhecimento e atendimento ás exigências de
habilitação previstas no lrlidital. O fornecedor será responsável por todas as ttansaçiães que forem efetuadas em
seu nome no sistema. eletronico, assumindo como firmes e verdadeiras suas Propostas e lances.
5.3. Us preços constantes da proposta de preços do licitante deverão conter apenas duas casas decimais apos a
virgula, cabendo ao licitante proceder ao ar.redondamento ou despreaar os números apos as duas casas decimais
dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional.
5..Êi.`l. Os preços propostos deverão estar tie acordo com o quantitativo do bem cotado.
5.3.2. Nos preços iá deverão estar incluidas as remunerações, os encargos sociais, tributários, trabalhistas,
previdenciários, tiscais e comerciais, ta.xas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas
que possam incidi.t sobre a contratação licitacla, inclusive a margem de lucro, não cabendo nenhum outro ríäniis
que não o valor estipulado na referida Proposta tie Preços;
5.3.3. Cls preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito tie
pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não
previsto em lei.
5.3.4. Clcorrendo discrepáncia entre o preço unitário e total, se for o caso, prevalecerá aquele lançado no sistema
e utilizado para classificação das propostas de preços, devendo o Pregoeiro proceder ás correções necessárias.
5.5.5. Não s,grão adigdieadas propostas de preços com valor superior aos preços máxi.mos estimados para a
cori tra tação.
5.3.6. l*~1a análise das propostas de preços o Pregoeiro observará o preço global por lote, expresso em reais.
Assim, as Propostas deverão apresentar o valor global por lote.
5.4. Os quantitaovos licitatios e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes.
5.4.1. A proposta de preços deve contemplar o quantitativo dos itens em sua totalidade conforme licitadn.
5.5. D pra:-to de validade da proposta de preços não pode ser inferior a 130 (sessenta) dias consecutivos da sessão
de alziertura desta licitação, conforme artigo 6" da l.ei N”. '1D.52ll/2002. Caso a licitante não informe o prazo de
validade, será considerado aquele definido neste Edital.
5.6. A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e seus anexos.
em especial quanto á especificação do serviço e as condiçríres de participação, competição, julgamento e
formalização do inst.turnento eonttatu.al, hem como a aceitação e sujeição integral ás suas dispo-siçoes e ii
legislação aplicável, notadamente ás Lei l*~ÍI°. 10.520/U2 e Lei N”. 8.666/93.

PREEFEITURA NIUNIGIPÀL DE MÚRADÀ NOVA
AV. MANUEL CASTRÚ. N". TEE - CENTRE! - MDHÁDA NOVA - CEARA- CEF' E2'.il4D.DDD

CNPJ flT.Tfl2.E4Ú¡fliJD'i -Dl] - CEF üE.9EÚ.'1T'1-4. E-IVIÀILI lluitflcaum n@uUi|oD1t.uürn.br



'Ã' ;.rsiz,

ri., 'Z____..rã%
eg

,,_
-JT.

ai?L

Eamon no ceaaa ,
Paeseiruaa |v|uN|c||=At ne MORADA Nova '*ff»~ssae.f*~'

5.7. Somente serão aceitas propostas de preços elaboradas e enviadas através do sistema, inclusive quanto aos
seus anexos, não sendo admitido o recebimento pelo Pregoeiro de qualquer outro documento, riem permitido ao
licitante faaer qualquer adendo aos entregues o Pregoeiro por meio do sistema.
5.8. QU.r\lÍ.QUEli. l_.'.lfCl”I`Al*¬lTE QIJE SE IDEI\l*1"`IPICAR l?~l'.i-li PLA1,¿E§2iA DE QUALQUER FORMA

suuaitiamrure isxci.ui1:›o tiva oisi=trra.
G. DOS DOCUMENTOS DE I-LÀBILITAÇÃO
6.1. A licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados, entregues de forma ordenada e
numerados, de preferencia, na seguinte ordem, de .forma a permitir maior rapidez na conferência e exame
correspondentes:
6-1.1. Os interessados não cadastrados no Mtiriicipio de M(_)lU`iDA NOVA/CE, na forma dos artigos 34 a 37 da
Lei l."¬l". 8.666/9.3, alterada e c.onsol.idada, habilitar-se-ão ã presente licitação mediante a apresentação dos
docunnentos abaixo relacionados (subitens 6.2 ao 6.4), os quais serão analisados pelo Pregoeiro quanto a sua
autenticidade e o seu praao de validade.

ea i~iAisIt.iTAçÃo Juatuica
a. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa, no registro público de empresa mercantil da junta
Comercial; devendo, no caso da licitante scr a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da junta onde
opera com averbação no registro da _]unta onde tem sede a inatriiz-i, acompanhado da(s) copia(s) do(s) CPF e RG
ou Carteira de Habilitação do(s) socio(s) da empresa.
b. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor,
devidamente registrado no registro pi`ibl.ico de empresa mercantil da junta Comercial, em se tratando de
sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus
administ.radores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro dajunta onde
opera corn averbação no registro dajunta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) copialfs) do(s) CPP' e RG
ou Carteira de Habilitação socio do(s) da empresa.
e. INSCRIÇÃO DO ATO COI"~iSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no
Cartorio de Registro das Pessoas jurídicas acompanliada de prova da diretoria em exe.tcicio; devendo, no caso da
licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartorio de Registro das Pessoas jurídicas do
Estado onde opera com averbação no Cartorio onde tem sede a matrix.
cl. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento
rio Pais, e ATO DE REtÍilS'1`RO DE AUTORIZAÇÃO PARA I4`Ill\lCION'i\MElHiTO expedido pelo orgão
competente, quando a atividade assim o exigir.
e. REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de cooperativa,
acon¬ipanhado dos seguintes documentos:

I) .Ato constitutivo oii estatuto social, nos termos dos arts. 15 ao 21 da lei 5.764X71;
II) Comprovação da composição dos orgãos de administração da cooperativa (diretoria e conselheiros),
ctzinsoante a.tt. 47 da lei 5.764/71;
III) Ata de fundação da cooperativa;
IV) Ata da asserribléia que aprovou o estatuto social;
V) lteflento interno com a Ata da assembléia que o aprovou;
VI) Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a .Ata da assembléia que os aprovou;
VII) Editais das 03 últimas assembléias gerais extraordinárias.

6.3. REGIILARIDADE FISCAL E TRABALI-IISTA
6.3.1. Prova de inscrição no Cadastro l¬~lacional de Pessoas jurídicas (Cl“~lP_]).
6.3.2. Prova de inscrição no cadastro de conn-ibuintes estadual ou municipal, conforme o caso, se houver,
relativo ao domicilio ou serie do licitante, pertinente ao seu ramo ele atividade e compativel com o objeto
contratual.
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6.3.3. Prova de regularidade para com a fazenda fetleral med.iante a apresentação da certidão negativa de débitos
relativa aos tributos federais e divida at.iva da União (inclusive contribttiçoes sociais), com base na Portaria
Conjunta RFB/PGFN hi”. 1.".f'5'lƒ14.
6.3.4. Prova de regularidade para com a faxenda estadual. mediante a apresentação certidão negativa de débitos
para com a fazenda estadual de seu domicilio.
6.3.5. Prova de regularidade para com a faxenda municipal mediante a apresentaçã.o da certidão negativa de
débitos municipais de seu domicilio ou sede (Geral ou l.SS).
6.3.6. - CERTIFICEIDO DE RECULr\RIDADE DE SITUAÇÃO - CRS, OU EQUIVALENTE, perante o
Gestor do l-'fundo de. Garantia. por Tempo de Serviço - FGTS, da jurisdição da sede ou filial da. licitante, devendo
o mesmo ter igualdade de CNP] corn os demais documentos apresentados na comprovação da regularidade fiscal
e tral'ialh.ista, da sede da licitante.
õ.s.v. - liiiova tie 11×i1¬‹.iosTÉivcra De bonitos tivaoiivirtirios Perante; ii justiça tio
'l`RABAl..l-l.O, mediante a apresentação de Certidão lÍ-legat.iva, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das
Leis tio Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n"` 5.452, de 1" de maio de 1943, da jurisdição da sede ou filial do
licitante.

ea ouatieicação ectiwomico-Fiwaivceina
6.4.1 - Balanço Patrimonial e lÍ)emonstrações Contábeis do último exercicio social (2021), já exigíveis e
apresentados na forma da Lei (com indicação tlo l\|'° do Livro Diário, número de Registro na Junta Coinereial e
numeração das folhas onde se encontram tis lançarnentos, termos de abertura e eneeramento) que eornprovem a
boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisorios, podendo
ser atualizados por indices oficiais quando encerrados há. mais de O3 (trés) meses da data de apresentação da
proposta. Os mesmos deverão estar assinados pelo contador (registrado no Conselho Regional de Contabilidade)
e pelo Titular ou Representante legal da empresa. .As assinaniras deverão estar devidamente identificadas, sendo
obrigatoria a aposição da certidão de regularidade proñssional do Contador. No caso de empresa optante pelo
simples nacional, declarada em credenciamento, poderá apresentar: copia da Declaração de Informação
Socioeconomicas e Fiscais (DEPIS) de Pessoa juridica e respectivo recibo de entrega ein conformidade com o
programa gerador de docuinento de arrecadação o Simples Nacional.
a) No caso de empresa recétn-construida (há menos de 01 ano), deverá ser apresentado o balanço de abertura
acompanhado dos termos de abertura devitlamente registrado na junta Comercial, constando no Balanço o
número do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta cotnercial, devendo ser
assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo tirnla.-t ou representante legal da
empresa;
b) Para Sociedades Anonirnas e outras Companhias obrigadas á publicação de Balanço, na forma da Lei
o-4t1l4/76, cop.ias da publicação no Diário Oficial, ou jornal de grande circulação, ou copia registrada/autenticada
na_|unta Comerc.ial da sede oii domicilio da Licitante, de:
b.l.. Balanço patrimonial;
b.2. Demonstração do resultado do exercicio;
b.3. Demonstração das origens e aplicaçoes de recursos;
b.4. Dernonstração das mutações do pat.rimonio liquido;
b.5. Notas explicativas do balanço.
6.4.2 - Para Sociedades por cotas de responsabilidade limitada (LTDA), através de fotocopia do livro Diário,
inclusive com os Termos de Abertura e de. Encerramento, devidamente autenticado na_]unta Comercial sede ou
domicilio da Licitante ou em outro orgão equivalente.
6.4.3- A coinprovação de boa situação financeira será aferida pela observáncia, dos indices apurados pelas
formulas abaixo, cujo cálculo deverá ser demonstrado em documento proprio, devidamente assinado por
Conratlor ou Contabilista habilitado, onde deverão ser apresentados no m.i.r1i.t¬rio os seguintes indices:
a) Índice de Liquidex Corrente:

LC - Ativo Circulante = ou T-t 1,50
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Passivo Circulante
b) Indice de .Endividamento Geral

EG - Passivo Circulante + Exigivel a longo prazo = ou ti (l,S
Ativo Total

Parágrafo Único: Será considerada inabilitada a empresa que apresentar Índice de Liquidez Corrente inferior a
1,5 (uni inteiro e cinco tléciinos), como também, que apresente indice de Endividamento Geral superior a 0,8
(oito tlécimos).
6.4.4. Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação _]udicial. ou Extrajudicial expedida pelo
distribuidor da sede da pessoa jurídica, e quando se tratar de Sociedade Simples apresentar Certidão Negativa dos
Distribuidores Cíveis, com data não superior a 30 (trinta) dias de sua emissão, quando não for expresso sua
vabdade.
6.4.4.1. Na ausência tia certidão negativa, a licitante em recuperação judicial deverá comprovar a sua viabilidade
economica, mediante documento (certidão ou assemelhado) emitido pela instancia judicial competente; ou
concessão judicial da recuperação nos termos tlo art. 58 da Lei n° 11.101/2605. Ou homologação do plano de
recuperação extrajudicial, no caso da licitante ein reenpera.çã.o extrajudicial, nos termos do art. 164, § 5°, da i..ei nf'
11.101/2fit`i5.
6.4.4.2. A empresa em recuperação judicial/extrajudicial com recuperação judicial/plano de recuperação
extrajudicial homologado deverá demonstrar os demais requisitos para habllitaçãti economico-fi.nanccira.

I) No caso da licitante ser filial terá que apresentar as certidões de sua. ii.l.ia.l e matria.
II) No caso de cooperativa, está dispensada a apresentação da Certidão exigida no item “6.4.4” acima.

es. Quatietcaçao TÉCNICA
6.5.1. Apresentar Atestado em papel timbrado do orgão (ou empresa) einissor, fornecido por pessoa juridica de
direito público ou privado, comprovando aptidão pelo concorrente para desempenho de atividade compativel
com o objeto da licitação em caracteristicas, devendo conter no minirno, as seguinte.s informações:
a) razão Social, CNP] e datlos de contato do orgão (ou empresa) emissor;
b) descrição do objeto contratatlo, e;
c) assinatura e nome legível do responsável pela gestão do contrato. Esses dados poderão ser utiliazados pela
PMMXI/CE para coinprovação das informaçoes.
6.5.1.1. A Pre.feitura Municipal de Morada Nova, se resguarda no direito de diligeneiar junto ã pessoa
juridica/ fisica emitente do Atestado/ Declaração tie capacidade Técnica, amparados pelo artigo 43, § 3° da l..ei nf'
8.666/1993, visando a obter informações sobre o fornecimento p.restado e copias doas .respectivas notas fiscais
de execução dos serviços eXou outros documentos coinptobatorios tio conteúdo declarado.

ea pisa-tais nocuiviaivros na Hazitiração
6.6.1. Declaração de que, ein cumprimento ao estabelecido na Lei N”. 9.854/951, e ao inciso }f-I.Íl~C?{III, do art. 7°
da Coristittiição Federal, não einprcgii menores de IS (dezciito) anos em traballio noturno, perigoso ou insalubre,
nem emprega menores de 16 (dezesseis) arios em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14
(qua.torze) anos, conforme modelo constante dos anexos deste edital. (ANEXO V)
6.6.2. lÍ)eclaração_, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não foi declarada inidõoea para licitar ou
contratar com a administração pública, rios termos do inciso IV do art. S7 da Lei N". S.666/93 c da inexistência
de fato superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores, conforme modelo constante dos anexos deste edital (art. 32, §2°, da Lei N”. 8.666/93). (ANEXO
W)
6.6.3. Declaração de que o licitante concorda com todas as normas detetminatlas através deste Edital (ANEXO
III).

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CASTRO. N". TEE - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEF' E2IiI4íl.I]I1D

CNPJ DT TEE li-il-IIIDIÍIIÍI1 UD -CCF DE S20 '171-4 E MAIL |ioitaoEiot'|'tI1@outlook com bt'



'*e~ez ss
Êía :Lie-l O

Esràon no csâaã
Paereituaâ |v|uN|c||=A|. oe Mosaoâ Nova *rfasiza-61

6.6.4. .tklvarãs emitidos pelos orgãos competentes (Alvará de Funcionamento), emitidos pelos orgãos
competentes da sede da empresa;
6.6.5. Apresentar* Declaração de lne›;.istencia de. Vínculo empregatício com o Municipio de MCJRADA NOVA
do(s) sncio(s) e/ no proprietario da empresa (ANEXO VTI).
6.6.6. .Declaração de que o licitante concorda com a Elaboração Independente de Proposta (ANEXO VIII);
6.6.7. No caso de licitantes devidamente cadastrados no Municipio de 'MORADA NOVA/C.lE, a documentação
mencionada supra, podera ser substituída pela apresentação do Certificado de Registro Cadastral (CRC) junto an
Municipio de MOILÀDA NCJVA- CE. (assegurado, nest.e caso, aos demais licitantes, o direito de acesso aos
dados nele constantes), acompanhado dns documentos tratados nos demais subitens, cuja autenticidade e prazo
de validade serão analisados pelo l“regoe.iro.
6.6.8. A documentar,-ão constante do Cadastro de Fornecedores do Municipio de MORADA NOVA/CE devera
tarnbetn encontrar-se dentro do prazo de validade e atender an disposto neste edital.
6.6.9. Sera inabilitado n Licitante que não atender as ez-tigencias deste edital referentes ã fase de habilitação, bem
como apresentar, os documentos defeituosos em seus conteúdos e formas.
6.6.10. As nticroempresas ou empresas de pequeno porte (ME ou EPP) que possuam restrição fiscal, quanto ans
documentos exigidos nr-.ste certame, deverá apresenta.r declaração, fazendo constar em tal docut¬nento também a
declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar n vicio, no prazo de U5 (einen) dias
úteis conforme dispoe n art. 43, §1'” da Lei Cnmpletnentar N”. 12E5ƒU6.
6.6.1f_l.1. A não-regularização da docrtmentitção, nn prazo legal previsto, implicará decade-1-teia do direito ã
contratação, sem prejuizo das sartçoes previstas no art. 81 da Lei N”. 8.666/93, sendo facultado ao Municipio de
MORADA NOVA/CE convocar ns licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do
con trato, nu revogar a licitação.

Parágrafo Primeiro: Se n licitante for matriz, todos ns documentos deverão estar com n número do CN P] da
matriz, nu se o licitante for uma filial todos ns documentos deverão estar com n numero do CNI-'J da filial,
exceto quanto ã certidão de débitos junto ã Receita Federal, por constar nn proprio documento que e valido
tanto para a matriz e Filiais, bem assim quanto an certificado de regularidade fiscal do FGTS, quando n licitante
tenha n recolltimen to ns encargos centralizado, devendo desta forma apresentar documento comprobatório da
autorização para a centraliitação;

Parágrafo Segundo: Se n licitante for a matriz e n fornecedor da prestação dns serviços for a filial, os
documentos deverão ser apresentados com n numero do Cl\lF_l/MF da. matriz e da filial simultaneamente; nu
serão dispensados da apresentação de dncumentns com n número do CNIJJXMF da Filial aqueles documentos
que, pela propria natureza, forem emitidos somente em nntne da matriz;

Parágrafo Terceiro: Quem prestar declaração Falsa nn docutnento de que trata ns itens anteriores, sujeitar-se-ti
ãs penalidades previstas na legislação.

7. na sessao rústica no Pro-;‹:.oÃo
7.1. O pregão sera do 1:ipn eletronico, o qual sera realizado em sessão pública por meio da H\l'IÍl:ÊR.l`\lE'I`,
mediante. condições de sogiiraiiça -- criptografia e autenticação -¬- em todas as suas fases atraves do Sistema de
Pregão: https:[_,_/_l_illcon¬¿pras.r:om,f I--linmc/_Pulilic.fzg¿:;eess “Acesso Identificado no link - acesso publico”.
`r'.1.l. Ds trabalhos serão conduzidos por servidor do l\/lunicipio de MÚRAIJA NOVA/CH, designado com o
Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou trartsferidos para o Sistema
h_tt¡is:¿ ,flt-ll›.trzi__¶t5tr§_.sEs@/fl_n:_'ne/ Fyl_p_l_i¿:r'\_ecc_s__s_ “Aeeeao lclenlifioslflo no lifll-C - aeesfio 1JulJl.ieo".
7.1.2. O licitante podera enviar as informaçoes da proposta de preços e participar das disputas atraves do sistema
eletronico.
7.2. A participação no pregão eletronico dar-se-ii por meio da digitação da senha pessoal e int.ransferivel do
Licitante, ei-:clusivsmente por meio do sistema eletronico observado as condiçoes e limites de data e horario
estabelecidos.
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7.3. ABERTURA DAS PRDPÚSTAS DE PREÇDS: A partir do horario csiabelecido no preambulo deste
edital tera inicio a sessão pública do pregão eletrdnieo, com a abertura e divulgação dos preços das propostas de
preços recebidas, passando o Pregoeiro a avaliar sua aeeitabi.lidade, bem como esclarecimentos sobre cotas
e:-tclusivas, se for o caso, e segregação de licitantes dentro dos limites legais.
7.3.1. Na hipotese de não haver expediente na data designada para a real.izaçao do ato, este sera realizado no
pri.t'neiro dia útil subsequente, no mesmo horario.
7.3.2.. dra a abertura da sessão os proponentes poderão retirar ou substituir as Propostas apresentadas.
7.3.3. Depois de encerrado o prazo para cadastramento das Propostas, não mais sera permitido o cadastramento
de propostas de preços ou o envio de qualquer adendo ou complementação.
7.4. CLASSIFICAÇÃO INICIAL: r\bertas as propostas de preços o Pregoeiro verilicara a conformidade das
propostas de preços apresentadas, deselaasiftcarirlo aquelas que não estiverem em conformidade com os
requisitos estabelecidos neste. edital.
7.4.1. A desclassificação de qualquer proposta de preços sera sempre fundamentada e registrada no sistema, para
acompanhamento, em tempo real, de todos os proponentes.
7.4.2. CJ sistema fara, automaticamente, a ordenaçao das propostas de preços classificadas pelo Pregoeiro, em
ordem decrescente de valor, e somente estas estarao aptas a participar' da fase de lances, respeitando os casos de
ezsclusividade nos moldes da Lei Complementar N”. 123/D6 e Lei Complementar N”. 147/ 14 e suas alterações.
7.5. DÚS LANCES E DOS PREÇOS: Classificadas as propostas de preços, o Pregoeiro dara inicio a fase
competitiva, quando então os proponentes poderão encaminhar lances decrescentes, ezclusivamente, por meio
do sistema eletronico.
7.5.1. Aberta a etapa competitiva: os representantes dos proponentes deverao estar conectados ao sistema para
participar da sessão de lances. E de inteira responsabilitlarle do licitante se manter conectarlo ao sistema e
acompanhar a fase competitiva.
7.5.2. A cada lance ofertado, o proponente sera imediatamente informado de seu recebimento e do respectivo
horario de registro e valor.
7.5.3. Quando se tratar de Pregão com mais de um lote, os lances serao ofertados lote a lote, pgdendo 3 disputa
gieorre;_e,m variosjntes de a úni z.
7.5.4. O proponente somente podera oferecer lance inferior ao seu último lance anteriormente registrado pelo
sistema.
7.5.5. I*-¬l ao serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro.
7.5.6. Durante a sessão pública, os proponentes serao informados, em tempo real, do valor do menor lance
registrado. Cl sistema ni-io idctitificara o autor dos lances aos demais proponentes.
7.5.7. Os lances deverao ser ofertados considerando o valor global do lote. Serao consideradas somente U2 (ditas)
casas decimais dos centavos, desprezando--se as rlemais.
7.5.8. Quando o preço global rlo lote ofertado resultar, em qualquer item, em um valor uriitario que possua mais
de DE (duas) casas decimais, deve se considerar apenas as U2 (duas) primeira.s casas decimais (centavos), devendo
o Pregoeiro e o licitante vencedor proceder as adequações de preços necessarias, inclusive por ocasião da entrega
Cla proposta de preços reajustada.
7.5.9. Apds o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro podera encaminhar, pelo sistema eletronico,
contraproposta ao proponente que tiver apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor
proposta, observado o criterio de julgamento, não se admitindo negociar condiçoes diferentes daquelas previstas
neste Edital. Ficando o prazo estipulado para apresentaçao da contraproposta de ate U6 (seis) horas, a contar da
hora do encaminhamento do Pregoeiro. A ncgociaçao sera realizada por meio do sistema, podendo ser
acompanhada pelos demais proponentes.
7.5.10. C) sistema informara a proposta de preços de menor valor imediatamente apds o encerramento da etapa
de lances ou, quando for o caso, apds negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lan.ce de menor
valor.
7.5.11. Declarada encerrada a etapa. competitiva, com ou sem lances sucessivos, e realizada a classilicaçao final
das propostas de preços, o Pregoeiro ezramiuara a aceitabilidade do primeiro classificado, especialmente quanto a
conl`orm.idade entre a oferta de menor preço e o valor estimado para a contratação constante no Termo de

PREEFEITUF-l.l5i MUNICIPAL DE MORADA NÚVÁ
AV. MÀNDEL GÀSTHD. H”. TEE - CENTRO - NIÚRADA NDVA - CEARA- EEF' E294El.DüÚ

CN F'-.l DT.7E2.E4Úl'üüD1-DO - GGF DE.92lÍl.'1T'I-4. E-MAIL: lloi1:Hoaofl'lfl@ou1;|ook.com.hr



ea.,

-X»
_ _ paras ils £i¿g¿_

4%* H
estaoo no GEARÁ - _"

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA *aqua gs
Hurt-'

Referência e a sua cortformidade, decidindo motivadamcntc a respeito e tentlo efetivada a verificaçao da licitttde
de preços diversos para itens iguais que tenham sido separados por ocasiao de favorecimento licito.
7.5.12. Tratando-se de preço inexequivel o Pregoeiro podera determina.r ao licitante que comprove a
exequibilidade de sua proposta de preços, em pra.zo a ser fixado, sob pena de desclassificação.
7.5.13. O lance ofertado depois de proferido sera irretratavel, não podendo haver desistëricia., sujeitando-se o
.lic.itanrc desistente as penalidades constantes deste edital.
7.5.14. Os licitantes que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequiveis serao considerados
desclassiftcados., não se admitindo complementação posterior.
7.5.15. Considerar-se-ão preços manifestamente inexequiveis aqueles que forem simbolicos, irrisorios, de valor
zero ou incompatíveis com os preços de mercado acrescido dos respectivos encargos.
7.5.16. Não serão adjudicarlas propostas com preços superiores aos valores estimados para a contratação.
7.5.17. Serão considerarlos compativeis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou inferiores
ã media daqueles apurados pelo Setor de Compras do Município MORADA NOVA/CE, responsavel pela
elaboração e ernissão da referida planillia.
7.5.18. Na hipotese de desclassificação do licitante que tiver apresentado a oferta com menor valor, o Pregoeiro
devera negociar diretamente. corn o classificado subsequente para que seja obtida melhor oferta. que a sua
proposta anteriormente oferecida a fim de conseguir menor preço, caso não comprovada a compatibilidade do
licitante anteriormente classificado.
7.6. DA FORIVLA DE DISPUTA: Sera adotado para o envio de lances o modo de disputa “glzgrtg e fechadg”,
em que as licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
7.6.1. A etapa de lances cia sessão pública tera duração inicial de 15 (quinze) rni.nuros. Apos esse prazo, o sistema
encaminhara aviso de fechamento iminente rlos lances, apos o que transcorrera o periodo de tempo de até 10
(dez) minutos, aleatoriamente determinado, fndo o qual sera automaticiunente encerrada a recepção de lances.
7.6.2. Encerrado o prazo previsto no item 7.6.1., o sistema abrira oportunidade para que a licitante da oferta de
valor mais baixo e os das ofertas com preços ate 1lÍ.l"i‹*“i-› (dez por cento) superiores, aquela possam ofertar um lance
final e fechado em ata U5 (cinco) minutos, o qual sera sigiloso ate o encerramento deste prazo.
7.6.2.1. Não havendo pelo menos U3 (tras) ofertas nas condiçoes defmidas no item 7.6.2., poderao as licitantes
dos melhores lances, na ordem de classificação, ato o maximo de O3 (três), oferecer um lance final e fechado em
ata U5 (cinco) minutos, o qual sera sigiloso até o encerramento deste prazo.
7.6.3. Apos o termino dos prazos estabelecidos, o sistema ordenara os l.ances segundo a ordem crescente de
valores.
7.6.3.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida, havera o reinicio da etapa fechada,
para que as demais licitantes, ata o maximo de U3 (tras), na ordem de classificação, possam ofertar um la.nce fu-tal
e fechado etn ate. cinco minutos, o qual sera sigiloso até o encerramento deste prazo.
7.6.4- Podcra o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamcnte, adntitir o reinicio da etapa fechada,
caso nenhuma licitante classificada. na etapa de lance fechado atender as exigências de habilitação.
7.6.4.1. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletronico podera permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
7.6.4.2. Quando a desconexão do s.isrema eleuonico para o Pregoeiro pe.rsisti.r por tempo superior a 10 (dez)
minutos, a ` pública sera suspensa c reiniciada somente apos decorridas vinte e quatro horas da
connunicaçao do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sido eletronico utilizado para divulgação.
7.6.5. Apos. o encerramento dos lances, o sistema rletectata a existencia de situaçao de empate ficto. Em
cumprimento ao que determina a Lei Complementar n° 123/ 2006, a microempresa, a empresa de pequeno porte
e a cooperativa que se enquadre nos re.rmos rio art. 34, da Lei Federal nf' 11.488/2007, e que ofertou lance de ate
5*-iiz (cinco por cento) super.ior ao menor preço da arrematante que não se enquadre nessa situação de empate,
sera convocada automaticamente pelo sistema, na sala de disputa, para, no prazo de 05 (cinco) minutos,
util.izando-se do direito de preferencia, ofertar novo lance inferior ao melhor lance registrado, sob pena de
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preclusao.
7.6.5.1. Não havendo manifestação da licitante, o sistema verilicara a existencia de outro em situação de empate,
real.izando o chamado de forma automatica. Nao havendo outra situação de empate, o sistema emiti.ra
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mensagem.
7.6.5.2. O sistema in form.a.ra a proposta de menor preço ao encerrar a fase de disputa.
7.7. RECURSOS ADMINISTRATIVOS: Qualquer li.cita.nte podera manifestar, de forma motivada, a intenção
de interpor recurso, em campo proprio do sistema, no prazo de até 20min (vinte minutos) depois da arrernatanre
ser aceita e habilitada (prazo tando-mico), quando lhe sera concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentação
das razoes do recurso no sistema: [Xblleompraaeorn{Horue/F'rr1;›1j_r;,5çeess. As demais licitantes ficam
desde logo convirladas a apresentar contrarrazoes dentro de igual prazo, que começara a contar a partir do
término do prazo da recorrente, sendo-lhes asse.gurada vista imediata dos elementos indispensaveis a defe.sa dos
seus n'tterc5:'-'›es.
7.7.1. Para abertura da manifestação da intenção de recurso, o Pregoeiro comunicara a retomada da sessão
pública com no ntlnitno 2.4 (vinte e quatro botas) de antecedência, no sitio eletronico utilizado para realização do
CE'l.'IÊII`I'1C.

7.7.2. Não serão conhecidos os recursos intetnpestivos e/ou subscritos por representante não habilitado
legalmente ou não iden tificarlo no processo licitatorio para responder pela proponente.
7.7.3. A falta de manifestação, conforme o subitetn. 7.7. deste edital, irnportara na decadência do direito de
IOCLIJÍÉO.

7.7.4. O acolhimento de recurso importara na invalidação apenas dos atos insuscetiveis de aproveitamento.
7.7.5. A decisão em grau de recurso sera definitiva, e dela dar-se-a conhecimento as licitantes, no endereço
eletronico constante no site: It¿1j¿,=.=_:_¿[_,l_,¬.g_l_lcr:~n1pr-as.eorn/Home/I*pl;r_1_fe¿ccess.
7.8. ENCERRAMIÂ-ENTO DA SESSÃO: Da sessao do Pregão sera lavratla ata circunstanciada, que mencionara
os licitantes credenciados, as propostas de preços escritas e verbais sucessivas, na. ordem de classificação, a
analise da documentaç.ão exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma
obrigatoriamente assinada, ao final, pelo Pregoeiro e sua equipe cle apoio.
7.8.1. Ao final da sessão, caso irão haja intenção de interposição de recurso e o preço fural seja compativel com
os preços de lnercado, previstos para a contratação, sera feita pelo Pregoeiro a adjudicação ao licitante declarado
vencedor do certame e encerrada a reunião, apos o que, o processo, deviclamcntc instrttido, sera encarrrinhadoi
a) .~\ Procuradoria juridica do Municipio efou Assessoria juridica da Comissão, para fins de analise e parecer;
b) Depois ao(s) Secreta.tio(s) competente(s) para homologação e subsequente formalização do Instrumento
Contratual.
7.9. SUSPENSÃO DA SESSÃO: O .Pregoeiro o facultado, a qualquer momento, suspender a sessão mcrliante
motivo devidamente justificado c marcar seu prosseguimento para outra ocasião, fazendo constar esta decisao no
sistema eletronico.
7.'9.'l. O Pregoeiro a qualquer tempo podera analisar as propostas de preços e seus anexos, os documentos de
habilitação, solicitar outros docurnentos, solicitar' amostras, solicitar parer.eres tacnicos c suspender a sessão para
realizar diligência a fm; de obter melhores subsirlios para as suas dccisocs.
7.9.2.. No caso de desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletronico permanecer
acessivel aos proponentes, os l.ances continuarão sendo recebidos, sem prejuizo dos atos realizados. Quando a
desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão na forma eletronica
podera ser suspensa, e reiniciada somente apos comunicação expressa aos participantes, atraves de mensagem
eletronica (1-nat) rl.ivulgando data e hora da rcabe.rrura da sessão.
7.10. DAS CONDIÇÕES GERAIS: No julgamento das propostas de preços/ofertas sera declarado vencedor o
licitante que, tendo atendido a todas as exigências deste edital, a.presentar menor preço por lote, cujo objeto do
certarne a ela sera arljutlicatlo.
7.10.1. Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste edital.
7.10.2. A intimação dos atos proferidos pela administ.ração - Pregoeira ou Secretario(s) -- sera feita por meio
de divulgação na lN"l*ER_b§lE'l¬, atraves do Sistema de Pregão Eletronico:
l1ttps:/,¡l1Ilcrin';¡;|_tfar¿.cr'it11/'I-lontc/Pt|l1l_iç_z¿A,_ çrtess "Acesso Itlcntificnrlo no Iinlc - acesso p1.1l)lico", no
“chat” de t'net“:sagerrr.
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8.l.EncerracIa a fase de lanc.es e/au iiegticiiiçaa, depais de declarada aceita a prega prapasta, a I.icirante
vencedar devera encaminltar a prapasta de preças Final planilha cam as respectivas valares teadequadas aa
mentir lance abedecenda a tadas as dadas salicitadas nesta clausula, cleverãa ser enviadas aa e-tnail da Setar de
Licitações da l3*rcfeit1J.t'a Municipal de l\/lC1R.ADr\ NCIVA/CE dcntta da preza
 ,após canvacaciia da pregaeira atravós da .dear da sistema de pregaa
eletróniea, para que a pregaeira praceda a uma breve a1uiI.ise.
8.1.1. Isla envia eletrónica da prapasta cansalidada, fundamentalmente sera anexada na Sistema
IilIt.;ai'ii¶1r:i_s.etirii/ Hamt:¡'Piilili.e.A,_et:e.ss, arquiva da Planilha de campasiçãa de custas, cantenda as seguintes
itens: eneargas saciais; encargas trabalhistas; custa das serviças; custas variaveis, iinpastas, margem de lucra e
preça final das serviças, para a I.ate, sab pega de deselassifieagãa, a qual sera apresentada da seguinte farma:
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8.1.1. A prapasta de praças final cansalidada devera ser apresentada em lingua partuguesa, cam a identificaçãa
da licitante, sem emendas au rasuras, datada, tlevidarnente rubrieacia em tadas as falhas e assinada pela
representante legal, cantenda as seguintes dadas:
a) Dadas bancárias da licitante: banca, agência e canta carrente. Obrigatória sómente para a licitante veneedara
da licitricaa. .Neste casa, as dadas bancárias paderiia ser apresentadas após a julgamenta da lieitaçaa;
b) Ntime da prapanente, endereça, telefane, identit`ic.acaa (name pessaa juridica), apasiçaa da carimba
(substituivel pela papel timbrada) cam a CNH, e-mail da empresa e da respausavel;
ze) Relaçãa das dadag .;1;z, peaatiri indicada para assinatura da Canuata, canstanda a name, CPF, RG,
naeianalidade, naturalidade, estada civil, pralissaa, endereça carnpleta, iricluinda Cidade e UF, bern cama cópia
da dacumenta que da paderes para assinar can.tratas em name da empresa, se niía far a casa da sócia
ac;ItninistL'adar idcutificada na u'iarne.r1ta da liabilitaçiiiii;
d) Apreseiitar precas eampletas, camputanda tadas as custas necessárias para a atendiinenta da abjeta da
licitaçaa, bem cama tadas as impastas encargas trabalhistas, previdenciárias, fiscais, eamerciais, ta:-tas, fretes,
seguras, deslacamentas de pessaal., garantias e quaisquer autras ónus que incidam au venharn a incidir sabre a
abjeta licitada e canstante da prapasta.
e) Descriçaa detalhada da abjeta, cantenda as in farmaçóe.s sintilares a especificaçãa da Terrna de Referência:
indicanda, na que far aplica-vel, a madela, praaa de validade au de garantia, núrnera da registra au iriscriçã.a da
bem na órgaa eampctente, quanda far a casa.
8.1.2. Os licitantes que deixarem de aneaar na. piatafarnia deste certame as dacumentas ez-tigidas na item DG
(dacnmentas de habilitaçiia), au as que apresentarem em desacarda cam a estabelecida neste edital, caiu
irregularidades au invalidas, serãa carisideradas inabilitadas, ni-'ia se admitinda camplernentaçãa pasteriar, eitceta
as casas previstas nas I..eis Camplementares l.\'I°. 123/06, nf' 147/ 14 e n° 155/ 16.
8.1.3. Clanstatada a atendimenta das ei-:igencias fiicadas na edital, a licitante sera declarada vencedar, senda-lhe
adjudicada a abjeta da licitaçiía, pela Pregaeira, casa naa haja intençaa de interpasiçaa de recursa par qualquer
das demais licitantes.
8.1.4. Se a licitante desatender as ez-tigeneias habilitatórias, a Pregaeira eaaminara a aferta subsequente, permitida
negaciaçãa - subitem 7.5.11 da edital, verificanda a sua aceitabilidade e pracedenda a veriticaçãa da habllitaçiia
da licitante, na ardem de classificaçãa, e assim sucessivamente, ate a apnraçaa de uma prapasta de precas que
atenda integralmente aa edital, senda a respectiva licitante declarada vencedar e a ele adjudicada a abjeta da
CE.I.`lIfl1ÍI.ÍI.L'-.
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8.1.5. Quanda tadas as licitantes farem inabilitadas au tadas as prapastas de preças farem desclassificadas, a
Pregaeira padera fiirar aas licitantes a prata de U8 (alta) dias úteis para a apresentaçaa de nava clacumentaçaa
au de autras prapastas de pregas eseaimadas das causas que deram causa a inabilitaçaa au desclassificaçaa.
8.1.6- l-iavenda alguma resttiçaa na campravaçaa da regularidade fiscal, a mic.raernpresa au empresa de pequena
parte padera re.querer a praaa de 05 (cinta) dias úteis, prarragaveis par igual periada a critória da administraçaa,
para regu.Iariaaçaa das dacumentas relativas a regularidade fiscal, abedecida a esigida em Lei.

8-2 DA ACEITABTLIDADE. DA PROPOSTA VENCEDORA.
8.2.1. lincerrada a etapa de negaciaçaa, a 'Pregaeira eaaminara a prapasta classificada em primeira lugar quanta a
aderjtiaçaa aa abjeta e a campatibilidade da praça em relaçaa aa ma:-rima estipulada para eantrataçaa neste
lT.dital e em seus aneaas, abseivada n dispasta na paragrafa única da art- 7° e na § 9° da art. 28 da Decreta n.'*'
1(l.{l24/2819.
8.22. Sera desclassificada a prapasta au a lance vencedar, apresentar praça final superiar aa preça maaima
fi:-tada (.t\.córd:Tia n° 1455/2018 -'TCU - Plenaria), au que apresentar preça manifestamente ineaequ-ivel.
8.2.3. .r-Itpós a analise das Prapastas de Praças, se-raa desclassificadas, cam base nas rlrtigas 48, i.ncisa X, e 48,
incisas I e Il, da Lei nf* 8.666/93, as 'Prapastas que:
a) apresentarem preça glabal superiar aa arçamenta estimada para a abjeta deste edital, requisitada pela órgaa
requisirante da licitaçaa au cain precas manifestamente i-ne:-tequiveis, assim cansideradas aqueles que naa
venham a ter demansttada sua viabilidade par meia ele dacumentaçaa que camptave que as custas das iusumas
saa caerentes cam as de mercada e que as caefieientes de pradutivirlade san campativeis cam a eaectiçaa da(s)
abjc1a(s] deste Edital.
8.2.4. Qualquer interessada padera requerer que se realiaem diligências para aferir a eaequ-ibilidade e a legalidade
das prapastas, clevenda apresentar as pravas au as indicias que fundamentam a suspeita;
8.2.5. Na hipótese de necessidade. de suspensaa da sessaa pública para a realiaaçaa de diligências, cam vistas aa
saneamenra das prapastas, a sessaa pública sam.ente padera ser reiniciada mediante avisa prévia na sistema cam,
na rninima, vinte e quatra haras de antecedência, e a acarrência sera registrada em ata;
8.2.6. Cl Pregaeira padera canvacar a licitante para enviar dacumenta digital carnplementar, par meia de
funcianalidade dispanivel na sistema, na praaa de até 24 (VINTE Q_l.lA'l"l`\'-CJ) HORAS, sab pena de nan
aceitaçaa da prapasta.
8.2.1. CJ praaa estabelecida padera ser prarragada pela Pregaeira par salicitaçaa escrita e justificada da licitante,
farmulada antes de finda a prata, e farmalmente aceita pela Pregaeira.
8-2.8. Dentre as dacumentas passíveis de salicitar,-aa pela Pregaeira, destacam-se as que cantenham as
caracteristicas da material afertada, tais cama marca, madela, tipa, fabricante e precedência, alêm de autras
infarmaçaes pertinentes, a eaempla de catalagas, falhetas au prapastas, encaminhadas par meia eletrónica, au,
se. far a casa, par autra meia e prata indicadas pela Pregaeira, sem prejuiaa da seu ulteriar envia pela sistema
eletróaica, sab pena de naa aeeitaçaa da prapasta.
8-2.9. Se a prapasta au lance vencedar far desclassificada, a Prcgaeira examina-ra a prapasta au lance
subsequente, e, assirn sticcsaivatrientc, na ardem dc classificaçaa.
8.2.1ll. I-lavenda necessidade, a Pregaeira suspendera a sessaa, infarmanda na “chat” a nava clara e hararia para
a sua candnuidade.
8.2.11- O Pregaeira padera encaminhar, par meia da sistema eletrónica, cantraprapasta aa licitante que
apresentau a lance mais vantajasa, cam a lim de negaciar a abtençaa de melhar preç-a, vedada a negaciaçaa em
candiçaes diversas das previstas neste Edital
8.2.12. Tambem nas hipóteses em que a Pregaelra aaa aceitar a prapasta e passar a subsequente, padera
negaciar cam a licitante para que seja abtida preça mell-iar-
8-2.13. A negaciaçaa sera realizada par meia da sistema, padenda ser acampanhada pelas demais licitantes.
8.2.14. Encerrada a analise quanta a aceitaçaa da prapasta, a Pregaeira verificara a habilitaçaa da licitante,
abservada a dispasta neste lidiral.

9. DA .tajunreziçaa E na Hamataaaçaa
PREEFEÍTURA MUNICIPAL DE MDRADA NOVA
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9.1. A adjudicaçaa dar-se-a pela Pregneira quanda nan acarrer interpasiçaa de reeiirsas, padenda ser também
adjudicada pela Autnridade Campetente. Casa cantraria, a adjudicaçaa ficara exclusivamente a carga da
Autciridaele Catnpetente.
9.2. A lianirilngiiçaa dar-se-a exclusivamente pela autaridade campetente.
9.3. O sistema gerara ata circunstanciada, na qual estaraa registradas tadas as atas da pracedimenta e as
acarrências relevantes.
9.4- A autaridade superiar enrnpetente da órgan de arige.m desta licitaçaa se reserva an direita de nan hnmalagar
au revagar a presente pracessa, par raaóes de interesse pública decarrente de fata superveniente devidamente
caiviprai.-'atla e mediante funtlanieiitaçaa par escrita.

io. OA riaisrre nr: tusetiitsas E OA DOTAÇÃO Oaçamiuvrztaia
18.1- As despesas decarrentes da cnntrata a ser celebrada cam a licitante vencedara, earreraa par canta das
dataçaes rirçiiirierilatias i¬i'¿'s.: 2101 18 542 113511 2.887 GESTÃCD fil l'›/l_A.l`*¬ll.l"l¬Elf\l(,Í.Ãl'ÍJ DO INSTITUTO DO
MEIO AMBIENTE; 2102 18 541 0391 2.089 GESTAO E. IVIANUTENCAO DO FUNDO DO MIÊZIO
Al\'IBllš`,l.\I'l`F`. - FMA, elementa de despesa: 3.3.9fl.59.0fl - Outras Seivieas de Terceira liessaa juridica, cam
reeursas diretamente arrecadadas au transferidas da Pl\/l.MIÍ\l, cansignada na Orçamenra Municipal de 2023.

ii. OA AsstNATUttA E DA WGÊNCIA DO CONTRATO
11.1- O Municipia de lV.iOll.AI`3A NOVA, caiu a inrei¬reiiiênci.a da IMAMN, assinara cnntrata cam a(s)
vencedara{s) desta liciraçãa, na praaa maxima de O5 (einen) dias, cantadas da dara da canvaeaçaa expedida par
esse órgiia, sab pena, de decait da direita a caritrataçaa, padenda ser prarragada snmente uma vez, quanda
salieitada pela parte., desde que acarra rnativa justificada e aceita pela Cauttatante.
11.2- Casa a l.ieitante vencedar se recuse inji-istificarlarrie.nte a assinar a cnntrata au nan apresente situaçaa
regular na ata da assinatura da mesma, a autaridade superiar devera extinguir as efeitns da hai-nalagaçaa e da
adjudicaçaa atravas da ata de reseisaa e retnrriara as auras da pracessa a Pregaeirn, sem prejuiza da aplicaçaa
das sa-nçaes cabíveis.
11..'5- O Pregaeira retarnara as atividades de. seleçaa de melliar prapasta e eanvaca.ra autra licitante, abservada a
ardem de qtiiilificaçaa e classilicaçaa, para verificar as suas cnndiçaes de habil-itaçaa, e assim sucessivamente.
11.4- O licitante que, ennvacada cIen.tra da praan de validade da sua prapasta, nan celebrar a cnntrata, deixar de
entregar a dnciiiiieiita-,tan exigida neste edital aii apresentar dncumentaçaa falsa, ensejar a retardarnenta da
execiicaa de seu abjeta, nan mantiver a prapasta, falhar au fraudar na execuçaa da cnntrata, campartar-se de
mada inidónea au cameter fraude fiscal, ficara impedida de licitar e cant.ratar cam n Municipia de MOR-ADA
NOVA e sera descredericiada na cadastra da Mi-inicipia, pela praaa de ata U5 (einen) anas, sem prejuiaa das
multas pi*ev.istaa em edital e na caritrata e das demais camitiaçaea legais.
1`l.5-- O Caritrata tera vigência par 12 (date) meses, a partir da data de sua assinatura, padenda rei: a sua duraçaa
prarragacla par iguais e stieessivas perindas, mediante 'f'e.rrr1as Adirivas, nas casas previstas de acarda cam a
art. 57 e incisas da lei Federal n”. 8.666/93, e, cam vantagens a Prefeitura Municipal rle MORADA NOVA, na
cantinnidade da Cantrata, padenda ser alterada, exceta na tacante aa seu abjeta.
11.5.`l- A Cantratarla nan tem direita subjetiva a prarragaçaa cantramal.
11.6. Tada prarragaçan de cantratas sera precedida da realiaaçaa de pesquisas de praças de mereadn ati de
praças cantratadns par autras órgaas e entidades da Admiriistraçaa Pública, visanda a assegurar a manutençaa
da cnntratacaa mais varitajasa. para a Adrninistraçaa, em relaçaa a realiaaçan de uma riava licitaçaa.
11.?. O cnntrata nan padera ser prnrraga.dn quandn:
11.7.1. A Cantratada esteja suspensa de licitar e impedida de cantratar cam a Administraçaa, nas termas da
artiga 87, incisa lll, da Lei nf* 8.666, de 1993, au tenha sida declarada in.idónea para licitar au can-tratar caiu a
Adm-inistraçaa Pública, enquanta perdurarein as efeitas;
1'l.7.2. A Cantratada nan mantiver, em campatibilidade cain as abrigaçaes assumidas, tadas as caiirliçaes de
Iiabilitaçaa e qualificaçaa exigidas ria licitaçaa;
1'l.7.3. A Cantratada nan cancardar cam a eli-rn-inaç.aa, da valar da cnntrata, das custas E:-nas au variaveis n-aa
renav-.iveis que ja tenham sida pagas au aniarti:-:adas na primeira ana de vigência da cantrataçaa;
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11.8. A prarragaçaa de cnntrata devera ser pramavida mediante eelebraçaa de terma aditiva.

12- CONSULTAS. RESPOSTAS, ADITAMEN'I`O
12-1. Os pedidas de esclareclmentas e iinpiigriaçaes referentes aa pracessa licitatória dever-ía ser enviadas O
Pregneira, ate' D3 [tr§"s)_dias úteis ggtgrjares a data fixada para abertura da sessaa pública, exclusivamente par
ineia ele.tróniea, na endereea licitfggfgnmnídlagtl5zalt.eain,[15 gta as 13:Ql], na hararia Oficial de Brasilia/DF.
Indicar n n° da pregaa e a 'Pregaeirri respansavel, bem cama, a fara e a fundamenta juridica de seu pedida,
iiidicanda quais as itens aii subitens discutidas;
12.2. Ca bera n Pregaeira, aiii-filiada pelas respansaveis pela elabaraçaa deste Edital e seus anexas, decidir sabre a
impugnaçaa na prata tie atê O2 (dais) dias úteis cantada da data de reeeliirnenta da pedida desta.
12.3. Decaira da direita de impugnar as termas da edital de licitaçaa perante a Adrninistraçaa a pessaa fisica
e/nu juridica que naa O fiaer deritra da praca Iii-tada neste subitem, hipótese em que tal can1tinic.aça.a nan tera
efeita de tecursa.
`.l.2.4. A iinpugnaçaa feita tempestivamente pela licitante nan a iiupedira de participar da pracessa licitatória atê
O t.ransita ein julgada da decisaa a ela peitinente.
12.5. Nan seraa eanheeidas as impiigniiçaes apresentadas fara da prata legal e/au subscritas par representante
naa liabilitada legalmente.
12.6. As respastas aas pedidas de csclarecirtieiitas e iinptignaipaes seraa divulgadas n.a sistema e viticularaa as
participantes e a atlniiriist.iaçan.
12.7. Acnll-iida a petiçaa de iinpugnaçaa eantra n ata canvacatória que imparte ein madificaçaa das termas da
edital sera designada nava data para a realiaaçaa da certame, exceta quanda, inquestir-inavelinente, a alteraçaa
aaa afetar a fnrmulaçaa das prapnstas de pregas.
12.8. Qualquer madificaeaa neste edital seia divulgada pela mesina farma que se deu aa texta ariginal, exceta
quanda, inquesrianavelmente, a alteracan naa afetar a farinulaçaa das prapnstas de preças-
l2.9. Qualquer tiiadiñcaçaa neste edital sera divulgada pela mesma farma que se deu aa te:-tra ariginal, exceta
quanda, inquesrianavelmente, a altei.'açaa nan afetar a farinulaean das prapnstas de preças.

is. DtLtaÉi~.ictAs, asvaaaçia DA _A_t~itit.AçÃO
13.1. DILIGÊINCIA: Em qualquer fase da prncedimenta licitatória, O Pregaeira au a autaridade superiar,
padera pramaver diligências na sentida de abrer esclareciine.ntas, canfirmar infarmaçóes au permitir sejam
sanadas falhas fnrmais de daci-iineiitaçan que camplementein a iristruçan da pracessa, vedada a inclusaa
pasteriar de dacumenta au infarmaçaa que deveria cnnstar ariginariamente da prapasta de praças, fixarida a
PFHED FIHIÍH- 'Fl Í'-IÍÊPÚEÍÊI.

13.2. Os licitantes natificadas para prestar quaisquer esclareeimentas adicianais deveraa faaê-la na praaa
deterininada pela Pregaeira, sab pena de desclassi.ficaçaa/inabilitaçaa.
13.3. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: O Municipia de Marada Nava /CE padera revngar au anular esta
licitaçaa, em qualquer etapa da pracessa.

izi. DA Pisca:-IZAÇÃO is. nas ALTERAÇÃO na OONTRATO
14.1 - A tiscaliaaçaa da cantrarn dar-se-a nas termas da art. 67 tia Lei Federal 8.666 de 1993, sera designada
representante para acampanliar e fiscaliaar a entrega das bens e/'au servir,:as, anatandn em registra própria tadas
as acnrrêricias relacianarlas a exeeuçan e determinanda a que far necessaria a regulariaaçaa de falhas au defeitas
altiservaclas.
14.2 - A tiscaliaaçaa nan exclui nem redua a respansabilidade da cantrarada, inclusive perante terceiras, par
qualquer irregularidade, ainda que resulte de ir:npei'feiçaes técnicas ati vieias redibitórias, e, na acarrêneia desta,
nan implica carrespans:_«il¬-i'iIidade da Adiitinistrirçaa au de seus agentes e prapastas, de eanfarmidade enm a art.
711 da Le.i Federal n° 8.666/93 e suas alterar,*óes.
14.3 - O representante da Admi-nistraçaa anatara ein registra própria tadas as acarrências rel-.icianadas cam a
execiiçaa da cnntrata, indicanda dia, inês e ana, bem cama a name das funcianarias a regulariaaçan
eventtialmenre envalvidas, deterininanda a que far necessaria a regularizar;-aa das falhas au defeitas abservadas
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e eneamirihanda as apantamenras a autaridade cnmpete-nte para as pravidênigis cabíveis. 14.1. Naa havera
exigência de garantia de execuçaa prua a fritura c.antra.taçaa.
lvl.-fl - NO interesse da CON`TR-A-'I`ANTE., a abjeta deste lÍ::`.dital, Teriria de Referência e anexas pndera ser
suprirnidn au acrescida atê O l.ii¬riite de. 25% (vinte e einen par center) da valar inic.i.al da canttataçaa, facultada a
supressaa alêm desse limite, par acnrda entre as partes, can farme dispasta na artiga 65, § 1° e 2 °, incisa II da
l..ei n" 8666/93.
14.5- Na .interesse da Adniiii.isti'açan, n valar inicial atualixada da cantrataçaa pndera ser aumentada au

CI' D

suprimida atê a liinite de 25% (vinte e einen par eentn), carn fundamenta na art. 65, §§ 1 e 2°, da Lei n
8.666/95.
14.6- A Licitante Cnntratada fica nbrigada a. aceitar, rias mesmas earrdiçaes lieitadas, as acróseir-nas au
supressaes que se fiaeren¬i necessarias.
14.`r'- Nenhum aerêscima au suptessaa pndera exceder a limite estabelecida nesta caridicaa, exceta as supressaes
resultantes de acnrda entre as partes.

is. DA suncaivriurraçfia
15.1 -- A subcnntrataçaa nan altera a respansabilidade da Cantratada, a qual cantiiitiara integra e salidaria perante
a Cnntratante.
15.2 -- As stibcant.i'at.aç.óes parventu.r'a realizadas seran irite.gralmente custeadas pela Cantratada.
15.3 - A Prapnnente veneednra da licitaçan, pndera subcantratar as serviças, abjeta deste certame, até a limite
admitida pela adm-inistraç.aa, cam a anuência prêvia da Gestara da Cantrata, e ein plena cumprirnentn da art. 72
da Lei 8.666f93 e suas altetaçaest
15.4 - Nan pndera ser subeantratada empresa que tenha participadn da pracessa licitatória e que tenha sida
causiderada i.rial.¬iiliT.acla.
15.5 - Qualquer subeiintrataçaa sninente sera passível cam a anuência prêvia da Prefeitura Municipal de
IVIORADA NOVA, que exigira cantrata firmada entre a empresa veneednra e O seu subeantratada, mediante a
apreserii.'açaa de tadas as dncumentns exigidas neste lzldital e ai-itariaaçan expressa da lêrrefeitu-ra Municipal de
MORADA NOVA.
'l5.5.1 - Da snlieitaçaa prevista na item acima, eanstara expressamente que a empresa eantratada ê a única
respnnsavel par tadas as serviças executadas pela. Subcantratada, pela faturamenta ein seu exclusiva name, e
par tadas as demais eventas que envalvam O abjeta desta licitaçan.
15.6 - O cnntrata tirrnada entre a Cantratada e a Subenntratada sera apresentada a Prefeitura Municipal de
MORr\l.')A NOVA, que pndera abjetar relativarnente as elatisiilas que passam v.ir em seu desfavar au ensejar
rcspnnsabilidades e encargas de qtialquer namrexa.
15.6.`l- Neste cnntrata devera estar expressa que a empresa CON'l`RATAl'JA sera a única respnnsavel par tadas
as serviças executadas pela Strbcaiitratada, pela faruramenta em seu exeltisiva name, e par tadas as demais
eventas que envalvam a abjeta prapasta desta Iicitaeaa.
15.7 - I-Ein hipótese nenhuma havera re.lacianamenta eantrarual au legal da CONTRATANTE cam as
strlrcriintifalíaclas.
15.8 - A CON'l`R-ATANT.l¡i`. reserva-se a direita de vetar a utiliaaçaa de subeantratadas par raaóes têenieas au
administrativas.
15.9 - Os ve.iculas a serem sublaeada(s) passaraa par inspeçaa de vistaria, realizada par meinbras da lirefeitura
Municipal de MORADA NOVA, para que as rnes.inas passam dar atesta, de que Os veíctilas a serem lacadas
encanirain-se aptas a realiaar a prestaçaa de serviças, abjeta deste certame.
1.5-ll.) - A CONTlil-A'l¬ANTl:~`. reserva-se a direita de vetar a utiliaaçaa de subeantratadas par raaaes têenieas Ou
ad1Tt¬i.it'iistrativas.

is. OA FORMA DE Paaaivtetvra E OO iusaaurttisiua iscaivaiviica - rtnvaivcmaa
16-`l. O praaa para pagamenra sera de atê fit] (trinta) dias, cantadas a partir da data da apresentaçaa da Nata
Fiscal] Fatura pela Cantrarada.
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16.2. O pagamenta sarnente seta efetuada após O atesta, pela seividar eampetente, da Nata Fiscal/Fatura
apresentada pela Canttatada, que enntera O detalharnenta das pradutas/serviças entregues.
16.2.1. O atesta fica eandieianada a verificaçaa da eanfarmidade da Nata Fiscal/ Fatura apresentada pela
Can tratada enm Os pradutas/ser-viçns efeiivarriente entregues.
'l6.3. l-lavanda erra na apresentaçaa da Nata Fiscalƒf"atura au das dncumentns pertinentes a canttataçaa, Ou,
ainda, cireunstaricia que impeça a liquidaçaa da despesa, O pagamenta ficara pendente atê que a. Canrrarada
pravidencie as medidas saneadnras. Nesta hipótese, O prata para pagarrienta iniciar-se-a após ii enmpravaçan da
regulairiaaçaa da situaçaa, nan acarretarida qualquer ónus para a Cantratante.
16.4. Sera efetuada a tetença-O Ou glasa na pa.gariiei¬.tO, prapareiarial a irregularidade verificada, sern prejuizn das
sançaes c.al'iiveis, casa se canstate que a Cantratadaz
lfi.-4.1. Naa pradtiaiti Os resultatlas acardadas;
16.4.2. Deixnu de executar as atividades cantratadas, au nan as executau cnin a qualidade minima exigiria;
16.5. Antes da pagamenta, a Cantratante realiaara cansulta para verificar a manutençaa das candiçaes de
lia bil-itaçan da Cantratada, devenda O resultada ser impressa, autenticada e juntada aa pracessa de pagamenta.
16.6- O pagamenta sera efeuiada par meia de Ordem Bancaria de Cradita, mediante depósita em canta enrrerrte,
na agência e estabelecirneiita bancaria indicada pela Cantratada, au par autra n¬iein prevista na legislaçaa
vigente.
`l6.7. Sera cansiderada cama data da pagamenta O dia em que cnnstar cama emitida a Oi'c'-le-ni bancaria para
pagiririetita.
16.8. A Canuatante nan se re.spOnsabilizara par qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Cnntratada, que
parventura nan tenha sida acartlada na eantrata.
16.9 - Ocarrenrla atrasa na pagamenta, desde que a CONTRATADA iiaa tenha cancarrida, de alguma farma,
para O atrasa, O valar' devida devera ser acrescida de encargas maratórias apuradas cam base na variaçaa da
indice Geral de Preças - Dispanibilitlade interna (IGP-DI), divulgada pela Furidaçi-ia Getúlia Vargas, na periada
campreendida entre a data prevista e a da efetiva pagamenta, adatan-da-se O critêria "pró-rara terriparis" para as
anialiaaçaes rias subperindas inferiares a 30(irinta) dias.
16.10 - Deveraa ser emitidas faturas de eneerrameiitn an fmdar Os vincu.lns deste Cantratn par esgatamenta da
abjeta, par final da praca Oii rescisiia cantratual.
16.11- Seran descantadas de (farma integral au parcelada) sabre O valar da fatura, as val.Ores decarrentes de
indeniaaçaes ati de multas eventualmente registradas.
l6.l2. ltiirr eanfarmidade cam a legislriçar.i vigente, sera permitida reajuste das preças eantratadas, desde que
nbservarla O interregna mi.niinn de D1 (trrn) ana a eantarçda data da prapasta Ou da última reajtiste.
16.13. Os preças seraa reajustadas pela variaçaa da Indice de 1-*raças aa Cansuinidar Ampla - IPCA, da
lnstituta Brasileira de Geagrafia e Estatistica z IBC-l*"., aearrida na periadn acumulada ein 12 (dare) rneses,
adatanda-se a seguinte fórmula: Pr = P + (F x V), Onde:
Pr I preça reajusrada;
P = preçn atual (antes da reajuste);
V = variaçaa percenuial abtida (acumulada nas últimas daae meses), ande (P x significa O acrêscima nu
decróscima de praça decarrente de r'eajuste.
16.14. CONTRATADA, para Obter direita a cnrreçaa, devera pleitea-la par rneia de carrespandêneia a
Secretaria, explicitanda a farma de aplieaçaa da indice e a valar reajustada em atê 02 (duas) casas decimais.
16.15. Casa a CONTRATADA naa salicite tempestivainente O reajuste e prarrngue O cnntrata sem pleitea-la,
Ocarrera a precliisaa da direita;
16.16. Tatrtliiéin Ocarrera. a preclusaa da direita aa reajuste se O pedida fat' farmulada depuis de exLit*it'O O
cnntrata.

rt. nas Ostuaaçaiss DA eai-rr1tATAivTa
17.1. Salicitar a ei-Ieeuçaa tia abjeta a CONTIi'._r\'f`ADA atravês da emissaa de Ordem de Carnpra e Ou Serviça.
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17.2. Proporcionar a CC)I\1*l"RA'i`ADA todas as cottdiçtães necessárias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame, consoante estabelece a
Lei Federal os 8.666/'1993 e suas alte.t*açc`›es.
11.3. l`*`iscalizar o objeto deste contrato atraves de sua unidade competente, podendo, em decorrência, solicitar
providencias da Cf_)1'~1TR.f\T:\lÍJr'k, que atenderá ou ttstificariide imediato.
i7.4. I*~lotii¬1ca.t a CC)NTR.ATr\lÍJ:\, de qualquer irregtilatidade decorrente da ei-tecução do objeto contratual.
17.5. Efetuar os pagamentos devidos ii CO1`¬JTRr\'I`ADr\ nas contliçoes estabelecidas neste contrato.
Í7.6. Fornecer combustiveis e lubrificantes para o pleno funcionamento do veiculo.
17.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
17.3. Indicar os loca.is onde serão entregues/prestados os produtos/serviços.
Í 7.9. Esigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo corn as clãusulas
contratuais e os termos de sua proposta.
17.10. Notificar a Contratada, por escrito, sobre unperfeiçoes, falhas ou irregularidades constatadas nos serviços
prestados, para que. sejam adotadas as medidas corretivas necessarias.
17.1 1. l:¬=.:-:igir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e ternpestivo pagamento
de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato.
17.12. Receber o objeto clo contrato, atraves do Setor responsável por seu acompanhamento c iiscal.izaçã.o, em
conformidade corn o att'. 73, ll, da Lei 11'* 8.666/93.

is. nas osaioaçóes na co1vTRa"t'a_u.A
13.1 -- li.:¬:eeutar o objeto do Contrato de conformidade corn as cond.içoes e prazos estabelecidos neste Edital e,
no Termo Contratual e na proposta vencedora do certarrie;
18.2 - Manter clurante toda a esecução do objeto contratual, em compatibiiidade com as obrigações assumidas,
todas as condiçoes de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações;
18.3 - I-`-*rovidenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante;
18.4 - Ficar responsavel pela substituição dos veiculos, no periodo de no mãsimo 06 (seis) botas, quando os
mesmos apresentarem algum tipo de problema (tticnico/outros).
18.5 - Responsabilizar-se por todos e quaisquer acidentes ou sinistros que venham a prejudicar funcionarios
e/ou bens da Ct31*~lTI‹`t_z\Tr\1`).A, da CCll×1TRr-\TAl.*¬l*I*1Íi ou terceiros, verificados em decorrência da locação dos
veiculos, objeto deste certame.
18.6 - Responsabilizar-se civil e penalmente por todo e qualquer dano que venha causar a COI¬1TR_z'\T/*t1*~l'I`E ou
a terceiros, por ação ou omissão, em decorreneia do fornecimento dos serviços, não sendo a CCJI*-lTRNI`AI\1`i`E,
em nenb urna hipotese, responsável por danos indiretos ou lucros cessantes.
18.7 - Ficar responsavel manu tençi-io, bem como pela 1'eposição de peças e pneus para o pleno funcionarnento
Elo 'veiculo a ser locado.
18.8 - Utilizar profissionais devidamente habilitados (motoristas), para ez-tecução dos serviços.
183.1 - A habilitação dos motoristas devera estar condizente com os art. 138 e 145 do Codigo Brasileiro de
i- I"t'l.fl'.ililÍü.

15.9- Cls veiculos a serem locados deverão respeitar os elementos de segurança constantes dos art. 105, 1117, 135,
1315 e `l.iliJ do Cocligo Brasileiro de Trânsito.
18.111-Respontler perante a Prefeitura Municipal de Morada Nova, mesmo no caso de ausencia ou om.issão da
l*`.l5f'I.z\Li`2'.AÇÃC1, inclenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses, que
possam interferir na execução do Contrato, quer sejam eles praticados por empregados, prepostos ou
mandatãrios seus. ri responsabilidade se estenderá ã danos causados a terceiros, devendo a CÕI”~lTfi_A'f`ADA
adotar tneclidas preventivas contra esses danos, com fiel observancia das normas emanaclas das autoridades
competentes e das disposições legais vigentes;
151.11- Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseatlos, sendo que a
CCÍll`-l'lÍ`R_ATADr\. não deverã, rnesrno após o termino do CCl1*¬l`I`I¬1r\.'1`C), sem consentimento prévio por escrito
da Ct`)1*~l'l'R_ATAI*1`Tlji1, fazer uso de quaisquer documentos ou inforrriaçoes especificadas no parágrafo anterior, a
não ser para fins de esecução do CÚl"~l'T'iLA'i'C);

PRÉEFEITURA MUNICIPAL DE MDRADA NDVÀ
AV. MANUEL GÀSTHD, N”. TEE -~ ÚENTRD - MORADA NCIVA - CEARA- C-EP E2B4fl.ÚüÚ

CNPJ DT TEE 311010001 UD - EGP' DE 920 171-4 E-MAIL' Iio1tauEloI'|1t'|@ot.|tIoulIt num bt... .. \,,



,_

TTT :TE “TT
881%
Q tt. lll

Estacao Do CEARÁ
|=ae|=E|'ruRA MuN|c|PAt DE Moaaoa Nova _,,,,__¬=..==›

18.12- Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o pagamento de
todos os tributos que, direta ou indiretamente, ineidam sobre a prestação dos serviços contratados inclusive as
contribuições previdenciãrias fiscais e pa.-rafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes de trabalho
etc, Ficando e:-tcluida qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal por eventuais autuações administrativas e/ou
judiciais uma vez que a inadimplência da Cf_)l\lTR_A'TAD/N, com referência as suas obrigações, não se transfere ii
Prefeitura Municipal de Morada 1“~1ova;
18.13- Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação .referente ao pagamento dos tributos, seguros,
encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CC1NTRA'1`t3;
`l8.1«fl1-- Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuizos que forem causados ã União, Estado,
Municipio ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços;
18.15› Aceitar nas mesmas condições contratuais os acrêscimo e supressões atê o limite lixado nos parágrafos do
art”. ti5, da Lei nc' 8.666/93 e suas alterações posteriores.
18.16 - Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar
atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a CC)l`\lTR_ATAD.t\ relatar ti. CONTRATANTE toda e
qualquer ocorrência neste sentido, a fun de evitar desvio de litnção;
18.17 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de deaesseis anos, ezceto na condição de
aprendia para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do traballio do menor de dezoito anos em
traballio noturno, perigoso ou insalubre;
18.18 - Responsabilizar-se pelos vic.ios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e
17 a 21', do Cõdi.go de Defesa do Consumidor (l_..ei n° 8.1178, de 1990), ficando a Contratante autorizada a
descontar dos pagamentos devidos ã Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;
18.19 - Variar a tirfilização, na esecução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante
de cargo em comissão ou função de confiança no orgão Contratante, tios termos do artigo 7° do Decreto n°
11.203, de 21.110 cumprir com as demais condições constantes na proposta apresentada na licitação.
18.20 - Responder pelas despesas resultantes de quaisquer ações, demandadas decorrentes de danos seja por
culpa sua ou quaisquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer
responsabilidades decorrentes de ações judiciais de terceiros, que lhes venham a ser esigidas por força da lei,
ligadas ao cumprimento do presente contrato.

19. nas ttvrfaaçons E sstvçotss anmttvtsraarrrvas
19.1. Adora-se como criterio de justiça e obediência ao principio juridico da razoabilidade, o escalonamento e
tipificação de eventos sanciotiãveis em editais de pregão, abaiao descritos, garantindo o direito de eaercício
prévio de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedirnento de licitar e contratar com a União,
Estados, Distrito Federal e Municipios, atendendo a recomendação constante no subitem 9.5.1.1 do Acórdão
TC1l/Plenário n"" 'l.793/ 21111, art. 7° da Lei 111.520/20112, com respectivos prazos de duração:

" eventos? ` ` ___" _ _s_.§i~`vçoE§__çzUE segao aPt¿eanasz__
1» fiorjar a classificação como microempresa ou empresa de
pequeno porte para obtenção de tratamento favorecido em

1. Impedimento de licitar pelo pet-lodo de, no nu'.nimo, 1
(um) ano. r`tcdrr1ão TCU/P1.. n° 5Ú7-'i/2i.l11.

licitações incentivadas ou não.
I-|_Ç I. _ -'PHH 1- I I-_-FI

ll- Dez'-cumprir prazos estabelecidos pelo 1 regoeira durante
a sessão de licitação para qualquer manifestação na sessão
pública, gerando namulto e atra sos no certa rne.

2. impedimento de lici tar pelo periodo de, no minirn.o, 4
(quatro) meses.

_ _ I-I II F- 'IPI -III I hi I.í_I|

ITI- Desistir do lance, sem justiflcativa, durante a sessao g_ çmpegmçcngç de ]_¡,¿íta_¡_. pela Püríüdgç ¿¿,_ na ¡¬mt,_.,j,.,.,,_¿,_ g
publica ou não mantiver a proposta na fase de aceitação. (,-,,.,¡5) m,:,_,,._,.,_ ,

_'_I@\ I-I 'I _ I- -I I_í'l |__- I-FIIZ1 Z I-í!

W- bl ão apresentar ou deitar de apresentar documentação _ _ _ _ _ _
solicitada no edital na fase de aceitação da proposta 4' Imljecllnififllü de IIUIM Pula peflüdü Llfi' nüimnmm' ÉL . 1 ' i _

| | ' - _ É Iliabtlttaçao ou na contrataçao. l E il
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V- i-'ipresetitar proposta cotnercia.l em desacordo corn o
Edital, ocasionando a frustação do certame em qualquer
scnndo.

_ -'_-I _ _ __

5. Impedimento de licitar pelo _periodo de, no m.init¬no, 1
(um) ano.

__I__-II-\ t

Vi- Apresentar documentação falsa durante a licitação o
contratação.

E. l.mpedi.rnento de licitar pelo periodo de no minimo 5
tt (cin.co) anos..

T. Comunicar ao lvlinistêrio Pt.il:tlico Estadual e ou Federal
___j_:_ta_ra apurações de saggç_‹Ê_=_çs de ordem penal. __

Vil- Não manter as condições habilitatdrias durante a
execução rio contrato ou da vigência da ata de registro de
preços. _ _ __ __

8. Impedimen to de l.icitar pelo periodo de, no min.imo, G
(seis) meses.

I-__ I_I'___l I-|.I.I

Vlll- l*¬lão retirar a nota de
empenho/não assinatura da rita.

9. Impedimento de licitar pelo periodo de., no minimo, 1
(um) ano.
10. llllulta de, no minimo, 1i1'l'ii (dez por cento) do valor
do contrato/nota de empenho.

I.|.'.'_'I.II-I rI'I'I'I'I-I I._____ I _.

TH- Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no edital e
termo de re fet'f:t1cia.

_ __ t _ _

lí- 1*-lão efetuar a troca do objeto, quando notificaclo, durante
a ct':-ntrataçiio.

|-_-|||11-¡_|| _-____ _

11. Advertência
12. Multa de, no n¬.tinimo, 11,5 "/rt (meio por cento) por dia
de atraso, aplicada sobre o valor do material não
fornecido, limitada a 28 (vinte) dias. .ripds o vigésimo dia
poder-.i ser consitlerada inexecução total ou parcial do
objeto.
13. Àdvertëtlcia;
la, impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo, 1
(um) ano.
15. Multa de, no minimo, 18% (elea por cento) do valor
do contratoénoça de empenho. __ ___

KI- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido.

15. zltdvertência
12. Multa de, no minimo, 0,5% (meio por cento) por dia
de atraso, aplicada sobre o valor do material não
substituido, l.i.m.itada a 21] (vinte) dias. ripds o vigésimo
dia poderã ser considerada inexccução total ou parcial do
objeto.

__fi 

í 

_.- 

Inl-

Kll- Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem
do (s) equipamento quando previsto no edital E termo de
re.fet'êt1cia.

_ _ __-_ ___

ñ18. Advertencia
19. lrnpedimento de licitar pelo periodo de, no miriimo, 6
(seis) meses.
2D. Multa de, no m.i.n.irno, il,5'l‹i. (meio por cento) por dia
de atraso, aplica

}¿.`_llI›~ ifleixar de entregar cloctunentação original e.:-tigida
neste Edital durante a licitação ou contratação.

_,-¬ _ | _ _ -_
P- ¬

l'~Í.l`V- Comportat-se de modo inidoneo na licitação ou
co.nt.ratação, causando prejuizo a Administração ou
demonstrando ofensa ao ordenamento juridico, ao
regramento tio edital, aos licitantes, ã .otdniinistração e ii
socieclatle.

-|.||¡- _

çla sobreo a ' .
21. Multa de, no minimo, llllli-*'s (dez por cento) do valor
do contrato/noI.a de empenho/valor total estimado para
o item ou lote. __

v lor do equ.ipan'tr.nto

22. impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo, 2
(dois) anos.
23. ivlulta de, no m.|.n.imo, 10°/a (dez por cento) do valor
do contrato/nota de empertlto.

t-I._ I 'I I _

Isilv' .. Cometer fraude fiscal durante a licitação ou contratação.

24. impedimento de licitar por 5 (cinco) anos.
25. Multa de, no minimo, 1tÍi“1‹i. (dez por cento) do valor
do contrato/nota de empenho.
EE.. Comunicar ao lvii.n.istêrio Público 1-fetleral e ou
Estadual. _ __* ___
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_ _ __ _ _

Is'.`Vl~- lslão recompor niveis de serviços acordados, quand
esgotados os sanci.onamentos prdprios, regulares e inerentes
aos monitoramcntos tecnico-operacional e adrnirtistrativo do

o

gerenciamento contratual.

l~{V`ll- Deixar de executar qualquer obrigação pactnada o
revista em lei e no edital da rescntc licita ão em ue nã'J

se contine outra penalidade.

'Ã'

rã_ e,,_____
5,T _ \~I\-II -_

=:f."i'i.*-'iiI

1.1

ID

_____,g,t_t I-É E |,ƒI_L
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no CEARA
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27. Impedimento de lic.itar com a l¿'l\*l'll›/[Itá pelo periodo
de, no minirrto, l (um) ano.

_ I-_|-Ft _ _ _

28. Impedimento de lic.itar com a PM_Ml*sl por, no
n¬_tin.i.mo, 2 (dois) anos.

XVIII- Não celebrar contrato, em convocação dentro rl
prazo de va.l.idade de proposta.

lnexecução total, previsto na Lei 8666/93 e l..ei
t.tt.5at|/ãríttta.

_ _ _ _ _

lili- lnexecução parcial do objeto previsto na Lei 8666/113
Lei 10.5211/21102.

O

E

29. Impedimento de licitar com o municipi.o de lvlorada
Nova por, no minimo, 1(um) ano.

I_

30. Impedimento de licitar corn a PMI\fl_l'-l por, n
minimo, 2 (dois) anos.
31. l\fiu.lta de, no minimo, 211”.-*ii (vinte por cento) sobre
valor do contrato/nota de em enlro ou valor da parcela

O

D

...H ' ..._ _: ' 11...... .......* - .;.
32. Irnped.irnento de licitar com a Pl'vl_lVll¬-l por, no
minimo, 1 (um) ano.
33. Midia de, no minimo, lüfitt (dez por cento) sobre o
valor correspondente a pane não executada.

_-_-I _ t __ ___

`lC{I- Denegrir ou caluniar equipes tecnica e do Pregoeiro,
bem como pessoas que integram os processos da `PMMl“-l,
em razão de dentinrias sob a acusação de direcionamento de
certame, sem a apresentação de provas pertinentes ou a
apresentação de provas infundadas, em processo

t

adm.in.istrativo i.nstaurado.
I-_ _ _' I __ _ _

}Cl=€.1`I- Cometer fraude. fiscal no recolbimento de quaisque
tt¬ibut'os.

-l

a
l

34. impedimento de licitar com a Administração Public
Federal, Estadual, Municipal, pelo periodo de 5 (cinco
ano.

_ _ _ __ _

r _
35. Declaraçao de inidoneidade

XXIII- Demonstrar não possuir idoneidade para contratar
com a .-'tdntirristração em virtude de atos ilícitos praticados.

HF

I'|_ _ __!-I _ _ _ _

36. Declaração de inidoneidade
_ _ _ ___ _ __

t_ ___ _ I _ _ _

qualquer outro expediente, o caráter competitivo de
procedimento licitatório público.

`f.'Cl{.lV- Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou 32. Multa de ate 2Cl'l‹'s do faturamento bruto do últirno
exercicio anterior ao da instauração do processo
administrativo.
35 Publica'ão extraordinti ria da decisão condenatõria
fiflffll __ __ j É _-I

qualquer ato de procedimento liritatiorio público.
IDIV- Impedir, perturbar ou fraudar a realização dei 39. lvlulta de atá 20°/r. do faturamento bruto do último

exercicio anterior ao da instauração do processo
administrativo.
ao. Publicação extraordittãria da decisão condenatoria.

}Cl{\il- Criar, de modo frattdttlento ott irregulru', pessoa
jurídica para participar de licitação ptftblica ou celebrar
contrato admitustrativo;
I-'I.I.t _ _ _ J _

lC.`-IVll- lríanipular ott fraudar o equilibrio eeonõmieo
financeiro dos contratos celebrados
com a administração pública

_ _ _ I __'I _ _

fundarnentados, e a aceitação da justificativa ficara a
conduta da contratacla. Comprovado itrtpedimento ou

41. Multa de atri 20"/:z do faturamento bruto do último
exercicio anterior ao da instauração do processo
administrativo.
42. Publicação extraordinária da decisão condenatõria.

- 43. Multa de atê 2fl'1‹”u do fantramento bruto do tiltimo
exercicio anterior ao da instauração do processo
administrativo-
44. Publicação extraordinária da decisão condenatõtia.

pela PlVll\/llfsl, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionarlas.
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.F .Fcriterio da PMMN que deverá examinar a legalidade da

reeonbecitla força maior, devidamente justificado e aceito
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19.3. l`~ia itipõtese da multa atingir o percentual de lljlilã (dez por cento) sobre o valor do contrato, a PMMN,
podera proceder a rescisão unilateral do com.promisso, hipotese em que a venceclora tambem se sujeitará as
sanções administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maio.r podera também ser aplicada a
penalidade de Declaração de idoneidade para l.icitar ou contratar corn a rldministração Pública, prevista no art. 7”
da l_.ei n° 1U.25t`J/Ettõ2.
19.4. As multas poi¬ventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela PMMN ou cobradas
diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente ãs demais
sanções previstas neste Edital.
19.5. O licitante/contratado sera informado que esta passível da aplicação da sanção e tera o direito de exercer a
de.fesa prêvia no prazo de O5(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de
docurnentos, conforme disposto no art. 38 da Lei nf' 9.784/1999.
l9.5.1. Transcorrido o prazo de defesa prêvia com ou sem manifestação, o processo sera encaminhado para as
analises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
19.6. As multas serão recoll-tidas em favor da Contratante, no prazo mãxi.mo de IU (dez) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Divida
Ativa e col:›radas jtldicialmente.
19.7. ns sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas,
cumulat.i.vamente., sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

au. na ansctsíto coNTtt.a'ru.a.L
20.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas
nos artigos 77 a til da Lei n° 8.666/93, de 2'1/U6/93;
2.0.1.1. A Rescisão de contrato poderá ser:
a) Detertriiriacla por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos l a XII e XVII do
art. 78 da lei 8.666/93, noti£icando~se a contratada com antecedência minima de 30 (trinta) dias, observado o
disposto no art. 'li`J9, “I", letra "e", da mesma lei;
li) Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no Processo
Administrativo, desde que, curnprido o estabelecirnento no § 1" do art. 79 da Lei 8.666/93; c) Judicial, nos
ter1¬nõs da legislaçãõ vigente.
Í.5'.i.l.l.2. A Rescisão atln1i.n.isLtaLiva ou amigável sera precedida de atttorização escrita e fundamentada da
autoridade competente;
20.15. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos tlo processo, ficando assegurado
õ contraditõriõ e ampla defesa.
20.2. t'_`.onstit-uem motivo para rescisão clo Contrato:
a) O não-cumprirnento de clãusulas contratuais, especificações e prazos;
la) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos
serviços ou. fornecimento nos prazos estipulados;
tl) CJ atraso injustificado do inicio de senriço sem justa c.ausa e previa comunicação ã Administração;
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prêvia comunicação it Administração;
E) O desatendirnento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua
execução, assim como as de seus superiores;
g) C3 comet.imento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do artigo 67 da
l_.ei rt” 8.666, de 21 de junho de 1993;
lt) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
ij A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
j) A alteração social ou a modificação da flnalidade ou da estrutura da empresa que prejutlique a execução do
Lctntrato;
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lt) Razões de interesse público, de alta releváncia e amplo conhecimento justifieadas e determinadas pela máxima
autoridade Aclntinistrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo .Administrativo a que se
refere o Contrato;
l) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do Contrato
alem do limite permitido no parágrafo prirneiro do artigo 65 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 em caso de
não concordãncia por parte da empesa;
rn) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte)
dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas
suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatorio de indenizações pelas
sucessivas e contranialmente imprevistas desmobilizaçoes e mobilizações e outras previstas, assegurado ao
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do c'umprim.ento das ol'›.t'igações assumidas atê que
seja norrnal.izada a simação;
n) A ocorrência de caso forniiro ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato;
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cal:›ive.is;
p) U reconhecimento dos direitos da rkdrninistração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 desta
Lei;
q) A subcontraração total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
transferência, total ou parcial da posição contratua.l, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que implique
violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

21. DA FRAUDE E DA CÚRRUPÇÃÚ
21.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar c fazer observar, por seus fornecedores e
subconttatados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de êtica durante todo o processo de licitação, de
contratação e de exectlçiio do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:
a) -"prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou i.ndi.retamente, qualquer vantagem com o
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) “prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação
ou de execução de contrato;
c) “prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, corn ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do õ.rgão licitador, visando estabelecer preços em niveis artificiais
e não-competitivos;
d) "prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás pessoas ou sua
propriedade, visando intluenciar sua participação em um processo Iicitatõrio ou afetar a execução do contrato.
eji “pratica obstrutiva":
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do
organismo financeiro multilatetal, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática
prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercicio do direito de o organismo financeiro multilateral

' -I.promover tnspeçao.
21.2. bla hipotese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multi.latet'al, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre urna empresa, para a outorga. de contratos
financiados pelo organismo se, em qualquer n'tot'nento, constatar o ertvolvimento da empresa, diretamente ou por
meio de um agente, em práticas corruptas, lrattdulentas, conluiadas, coercitnras ou obsttutivas ao participar da
licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.
21.3. Considerando os propõsitos dos itens acima, a licitante vencedora como conclição para a contratação,
deverá concordar e autorizar que, na hipotese de o contrato vir a set' financiado, em parte ou integralmente, por
organismo financeiro mulrilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo linanceiro
.,=_›/.-_¬n_1 p.;;55r;ir.15 por ele foi-1-rialmi-;1-rte inrlirtaclas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os
documentos e registros relacionat'ios ã. licitação e it el'-ieottçtio filo Cotltiato-
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21.4. ri contratante, garantida a prêvia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas em lei, se
comprovar o envolvimento de representante da empresa contratada em práticas corruptas, fraudulentas,
conluiadas ou coetcit.ivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por organismo
linanceiro tnultilateral, sem prejuizo das demais medidas administrativas, criminais e civeis.

22. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
22.1- independentemente de declaração expressa, a apresentação da proposta implica na aceitação plena e total
das condições e exigências deste edital, na veracidade e autenticidade das informações constantes nos
documentos apresentados, e ainda, a inexistência de fato impeditivo ã participação da pessoa juridica, bem como
de que deverá declará-los quando ocorridos durante o certame.
22.2- Conforme a legislação em vigor, esta licitação, na modalidade Pregão Eletronico poderá ser:
a) anulada, a qualquer tempo, por ilegalidade constatada ou provocada em qualquer fase do processo;
b) revogada, por conveniência da Administração, decorrente de motivo superveniente, pertinente e suficiente
para justificar o ato;
22.3- Todo o procedimento licitatõrio de que trata este edital será registrado no horário oficial de Brasilia,
Distrito Federal.
22.4 - Esta licitação poderá ser, em caso de fe.ri.ado, transferida para o primeiro dia util subsequente, na mesma
bora e local.
22.5- Este edital e seus elementos eonstimtivos poderão ser lidos e obtidos na Comissão de Pregão da Prefeitura
Municipal. de MORADA NtÍ)VA, localizada a Av. Manoel Castro, n° 726, Centro, no horário das 08:00 atê ás
11:30 horas, ou poderá ser lido atravês rlo site: lieitrtc-ettptnf,il.=rit1tlric~lc.co1tz.b,_1;_., 3ioxov'.tee.ee.,vz'¿3¿,_l_1r ou
_I__1¿_r_j1_›;: / fljrllgi-¿r.zr_1_j~í._et_;¡;›|t_¬rj Home ¿ li't1.blicr-'it
22.6-Quaisquer esclarecimentos serão prestados pelo Pregoeiro, durante o expediente normal, Comissão de
Pregão da Prefeitura Municipal de MOR_ADr\ NOVA, localizada a Av. Manoel. Castro, n“ 726, Centro, no
horário das lilddlil atê ãs `l1:Íl0 ltoras.
22.7-Us casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro e, dependendo do caso, pela autoridade competente, nos
termos da legislação pertinente.
22.8 - Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instru.1nento de publicação em que se deu o
texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração
não afetar a formulação das propostas.
22.9 - No julgamento da habilitação e das propostas, a Comissão poderá sanar erros ou falhas que não alterem a
substancia das propostas, dos documentos e sua validade juridica, mediante despacho fundamentado, registrado
em Ata acessivel a todos, atribuindo-lltes validade e eficãcia para fins de habilitação e classificação.
22.10 - Cls licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Arlntinistração
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do
processo licitatorio.
22.11 - CJ licitante deverá manter preposto, aceito pela Administração, no local do serviço, se for o caso, para
representá-lo na execução do contrato.
22.12 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste liclitrd e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inicio e incluir-se-
á o do vencimento. So se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na ƒ'tdministração.

2.3. DD FORD
23.1- Pica eleito o foro da Comarca de MORADr\ l*~lC)Vr't, Estado do Ceará, para toda e qualquer
eonn,-over-ele oziençla do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando~se,
desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

l.\/loracla l"~«lo¬va-iÍÍE, 19 de d.eze.tnl'.1ro de 2022.
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